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A Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, nos termos da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores,  torna pública a realização de licitação, no dia 29 de fevereiro de 2012, às 09:00h, na Rua Marechal Deodoro, nº 1133, 2º andar, Sala de Licitação da COHAPAR, Centro, Curitiba/Pr, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo menor preço, sob o regime de empreitada por preço global, nas condições fixadas no presente e seus anexos.

Esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos, para fins de participação, somente serão prestados quando solicitados à Comissão de Licitação, por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, em horário comercial (08:00 às 18:00) dirigido à Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 03/2012, na Rua Marechal Deodoro nº1133, Centro, Curitiba – Paraná, Fax n.º (41) 3312-5782 ou por e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br.

1. OBJETO

Contratação de empresa para execução de obras e serviços de drenagem e pavimentação do terreno compreendido entre as Ruas Projetada A e Projetada B, no município de ANTONINA - PR, conforme Lote abaixo especificado:

TABELA 01


OBJETO

LOTE ÚNICO
 Execução de serviços de  limpeza, drenagem pavimentação (CBUQ), passeio e urbanização entre as ruas Projetada A e projetada B



2. PREÇO MÁXIMO
O preço estimado para a contratação dos serviços, compreendendo o fornecimento de todos os insumos e materiais necessários para execução do objeto da Licitação, bem como a mão de obra, taxas, leis sociais, impostos, custos diretos e indiretos, implantação do canteiro e todos os equipamentos necessários para o início imediato dos serviços é de R$ 379.365,92 (trezentos e setenta e nova mil, trezentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos).

2.2. Serão desclassificadas as propostas com valor unitário e/ou global superior ao valor máximo admitido, conforme estabelecido na Planilha de Orçamento de custo da COHAPAR.

3. COMUNICAÇÃO DOS ATOS DA LICITAÇÃO E INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE

3.1. Para participar da licitação o interessado deve indicar pelo menos um representante, imediatamente após o recebimento do edital, devendo ser formalmente comunicado ao presidente da comissão, no e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br, ou no endereço indicado no preâmbulo, contendo as seguintes informações: Razão Social, CNPJ, nome do representante, RG, CPF/MF, endereço, fone/fax e, especialmente, e-mail.
3.2. Competirá ao representante indicado zelar pelo gerenciamento e manutenção do registro do endereço.

3.3. Ressalvada a publicação do aviso do edital, dos atos de habilitação ou inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, de homologação da licitação, da contratação direta e do contrato, e da anulação ou revogação da licitação, todos os demais procedimentos da Administração que visem a assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados serão realizados por meio de comunicação dirigida ao indicado.

3.4. As comunicações dirigidas ao representante indicado suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte da Administração.

3.5. A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, revelia quanto aos atos que couberem ao licitante.

3.6. A qualquer tempo, antes da data limite para a entrega dos envelopes, a COHAPAR pode, por qualquer motivo, por sua própria iniciativa ou em resposta a uma indagação, orientar os participantes através de um adendo que será enviado pelo fax e/ou e-mail indicado pela empresa no recibo de retirada do Edital.

3.7. A COHAPAR não se responsabilizará pelos erros nas propostas apresentadas por empresas que não tenham adquirido o Edital ou que tenham fornecido telefone ou fax que não correspondam ao endereço adequado e que, por conseqüência, não recebam os adendos.

3.8. A COHAPAR prorrogará a data limite para entrega dos envelopes em caso de alteração que possa comprometer a firme formalização das propostas.
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado.

4.2. Não será admitida a participação de empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, de licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio ou cooperativas, bem como a representação de mais de uma empresa por um mesmo representante.

4.3. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame empresas que tenham sócio, gerente, diretor ou responsável que seja empregado ou dirigente da COHAPAR.

5. CONDIÇÕES PARTICULARES

5.1 Será admitida a participação ativa de apenas um representante especificamente designado por cada licitante nas reuniões da presente licitação, cabendo ao mesmo apresentar suas credenciais à Comissão Especial de Licitação na data de abertura dos envelopes A, através de documento de nomeação para representação no procedimento licitatório, conforme Modelo do Anexo II, devendo ainda, identificar-se exibindo a Carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.2. Por credenciais entende-se:
a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com poderes para representar a empresa e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante. O instrumento comprobatório deve ser:

a1) Instrumento público, ou

a2) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de contrato social/ata de eleição de diretoria no qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documentos que comprovem sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

5.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela Comissão de Licitação.

5.4. O represente legal do licitante deverá entregar à Comissão Especial de Licitação, na abertura da sessão pública, FORA DOS ENVELOPES A e B, declaração de que reúne as condições de habilitação exigidas no edital, conforme modelo do Anexo V.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Os Envelopes A e B deverão ser apresentados devidamente fechados, contendo as seguintes indicações externas: 

· ENVELOPE A – Documentos de Habilitação, ou ENVELOPE B – Proposta de Preços 

· CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

· ABERTURA: 

· RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

· ENDEREÇO:

· TELEFONE:

· CNPJ: 

6.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no edital.

6.3. Recomenda-se que os Documentos de Habilitação e Propostas de Preços, sejam apresentados em pasta duplo furo, com suas folhas devidamente numeradas e rubricadas, contendo no início um “Índice” e ao final o “Termo de Encerramento”. O não cumprimento desta recomendação será sanada na sessão pela Comissão de Licitação.

7. ELEMENTOS INSTRUTORES

7.1 Os elementos instrutores para a presente Licitação são os seguintes:

· Anexo I – Termo de Referência

· Anexo II – Modelo de Procuração - Instrumento Particular

· Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento – ME ou EPP

· Anexo IV – Modelo de Declaração indicando Responsável Técnico

· Anexo V – Equipe Técnica – Declaração de Disponibilidade

· Anexo VI – Modelo de Atestado de Visita

· Anexo VII – Modelo de Prova de Capacitação Financeira

· Anexo VIII – Modelo de Declaração (conforme subitem 8.6)

· Anexo IX – Modelo de Proposta de Preço

· Anexo X – Planilhas de Preços

· Anexo XI – Cronograma Físico-Financeiro 

· Anexo XII – Minuta de Contrato

· Anexo XIII – Planilhas de Orçamento de Custos - COHAPAR

· Anexo XIV – Especificações (Memorial Descritivo) 

· Anexo XV – Projetos

7.2. O Edital poderá ser consultado na COHAPAR, na Rua Mal. Deodoro, nº 1.133, 2º andar, em Curitiba-PR, e estará disponível no site www.comprasparana.pr.gov.br (Licitações > Licitações do Poder Executivo > Pesquisa de editais > Instituição: COHAPAR > Identificação do Processo: 03/2012). Os Anexos relativos aos Projetos estarão disponíveis no site www.cohapar.pr.gov.br.

7.3. Visando a comunicação entre a Comissão de Licitação e as empresas interessadas quanto ao esclarecimento de questionamentos porventura formulados e recebimento de informações correspondentes ao processo licitatório, todos os interessados deverão proceder conforme previsto no subitem 3.1 deste edital. 

7.4. O desatendimento do subitem 7.3 exime a Comissão de Licitação pelo não recebimento de quaisquer informações pelas interessadas.

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE A)

8.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

a) de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

· Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão por ocasião do credenciamento, será desnecessário inseri-los no Envelope “A”.

8.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional.

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio do licitante;

f) Certidão Negativa de Débito (CND), perante o INSS, ou outro meio de prova de regularidade relativa à Seguridade Social, devidamente atualizada;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do trabalho – TST (www.tst.jus.br), Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT (www.csjt.jus.br) e pelos Tribunais Regionais do Trabalho, na internet.

8.3. Para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão atender o que segue:
8.3.1. Os licitantes enquadráveis na definição de ME ou EPP estabelecida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 que desejarem fazer uso dos benefícios conferidos pelo citado diploma legal, deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do Anexo III, obrigatoriamente acompanhada de Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, publicada no D.O.U de 22/05/2007, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC nº 123/2006.

8.3.1. 1. A ausência dos documentos mencionados no subitem 8.3.1 não implica na inabilitação do licitante.

8.3.2. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as ME ou EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.3.3. A prova da inscrição a que se referem as letras “a” e “b” será suprida com a apresentação das certidões referidas nas letras “c”, “d” “e”, “f” , “g” e “h”, respectivamente, se estas  contiverem o número de inscrição do licitante.
8.4. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de Registro de regularidade de situação junto ao CREA da empresa e dos profissionais de seu quadro permanente, que não estejam relacionados na Certidão de Pessoa Jurídica, envolvidos diretamente na presente Licitação.
· Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá apresentar o visto do CREA/PARANÁ.

b) Comprovação de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas:

TABELA 03


SERVIÇOS

LOTE ÚNICO
- execução de drenagem  = 144,00m

- execução calçada com lajota  = 750m2

- execução de pavimentação asfáltica = 110 ton 


Obs.: As quantidades da tabela acima correspondem a 50% dos serviços a executar. 

c) Comprovação de Capacitação Técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro técnico, na data estipulada para a entrega desta documentação, um ou mais profissionais de nível superior, com registro no órgão profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, devidamente acompanhada do respectivo atestado de execução, comprovando atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica indicadas na Tabela 03.
· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro permanente do licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social.

d) Declaração do Licitante indicando o nome e nº do registro na entidade profissional competente, do(s) responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) os serviços, conforme modelo do Anexo IV. 

· O(s) profissional(ais) detentor(es) do acervo técnico deverá(ão) ser indicado(s) como responsável(eis) técnico(s) e deverá(ão) obrigatoriamente participar da obra objeto desta Licitação.
e) Relação nominal dos profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços objeto desta licitação, conforme abaixo,  de acordo com o modelo do Anexo V.
LOTE
PROFISSIONAIS

ÚNICO
01 – Engenheiro Civil


01 – Técnico de Terraplenagem – Pavimentação - Encarregado de campo

f) Atestado, de que visitou o local das obras, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme modelo do Anexo VI.

· A visita poderá ser previamente agendada junto à COHAPAR, pelos telefones (41) 3312-5640 e 3312-5646. Todos os custos associados com a visita ao local da obra serão arcados integralmente pelo próprio Licitante.
g) Relação de máquinas e equipamentos essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, incluindo: marca, modelo, data de fabricação e atual estado de conservação, acompanhado da declaração de que os mesmos estarão disponíveis na data da assinatura do contrato, conforme relação descrita no relação do anexo XIV.

8.4.1. No caso do licitante utilizar para comprovação das exigências, atestados(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de consórcio, as quantidades consideradas serão diretamente proporcionais à sua participação na composição do consórcio, demonstrada por meio de cópia do contrato ou termo de constituição do consórcio, devidamente registrado no órgão competente, que deverá acompanhar o atestado. 

8.4.2. No caso da licitante utilizar para comprovação das exigências atestado(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de subempreitada, somente serão aceitos atestados emitidos pela contratante principal (proprietário do empreendimento).

8.5. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor ou, se for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede do licitante.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, admitindo-se exercício de 2010.


OBSERVAÇÃO: Serão considerados aceitas, como na forma da lei, as demonstrações contábeis transcritas no Livro Diário através de fotocópias devidamente autenticadas, registradas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

c) Prova de Capacitação Financeira, em conformidade com o Modelo contido no Anexo VII do Edital, assinada em conjunto com o Contador, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, deverão ser apresentados os seguintes  índices contábeis-financeiros:

· Índice de Liquidez Geral          (ILG) = (AC + RLP) / (PC + ELP)

· Índice de Liquidez Corrente       (ILC) = (AC/PC)

· AC   = Ativo Circulante
· PC   = Passivo Circulante

· RLP  = Realizável a Longo Prazo
· ELP = Exigível a Longo Prazo

· AT = Ativo Total
· 

Serão Habilitadas apenas as empresas que atenderem, simultaneamente, as seguintes condições: 

· Índice de Liquidez Geral (igual ou superior)      1,0

· Índice de Liquidez Corrente (igual ou superior)   1,0

8.6 Declaração emitida pelo licitante, de inexistência de fato impeditivo; de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal; e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, conforme modelo do Anexo VIII.

8.7. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 (noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de validade, exceto aqueles que pela própria natureza não necessitam prazo de validade, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão mediante exibição do original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

8.8. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade.

8.9. A ausência de qualquer documento ou apresentação em desacordo com o solicitado implicará na inabilitação do licitante, não sendo concedido em nenhuma hipótese, prazo para a apresentação de documento(s) faltante(s).

8.10. Para não prejudicar os trabalhos na sessão de Abertura desta licitação qualquer membro da Comissão de Licitação poderá autenticar os documentos, se apresentados os originais e cópias até o dia útil anterior da abertura dos envelopes.

9. PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE B)
9.1. O envelope “B” deverá conter os seguintes documentos:

a) Carta Proposta de Preços, conforme modelo oferecido pela COHAPAR (Anexo IX), assinada por quem de direito, em 01 (uma) via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso da empresa, preço expresso em Real (R$), razão social, endereço, fone/fax e e-mail do Licitante, devendo observar as quantidades, unidades e especificações constantes dos Anexos deste edital  e conter:

1. Valor unitário e total de cada item e global do Lote, 

2. Prazo de execução;

3. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da entrega dos envelopes na licitação.

b) Planilha orçamentária com valores unitários, subtotal e total, conforme modelo do Anexo X. 

b1. Incluir o valor do BDI (%) para totalização, juntamente com demonstrativo do cálculo do percentual do BDI, discriminando os seus componentes; (impostos que não podem fazer parte do BDI)

b2. A empresa vencedora do certame deverá apresentar, juntamente com o plano de Trabalho,  Planilha de composição de valores unitários Anexo X – A.
c) Cronograma físico-financeiro, conforme modelo do Anexo XI, contemplando os valores macros e pesos, distribuídos mensalmente.

c1. O cronograma físico-financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferior a 10% do valor global proposto para o Lote.

c2. A COHAPAR reserva-se o direito de analisar o cronograma Físico-financeiro apresentado, podendo exigir ajustes, sem alteração do valor total proposto, ao que o licitante se obriga a aceitar, sob pena de desclassificação.

d) CD-ROM contendo os documentos mencionadas nos itens “a”, “b” e “c”, em planilha eletrônica, envolvido em embalagem adequada, devidamente identificada, com NÚMERO DO CERTAME; RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE E CNPJ DO LICITANTE.

d1.Todos os valores constantes das planilhas mencionadas deverão conter somente duas casas decimais.

9.2. O preço proposto deverá incluir todas as despesas da obra e dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, BDI, fretes,  pedágio, carga e descarga, guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, mão-de-obra especializada que se fizer necessária, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse à COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

9.3. Nos valores propostos serão consideradas apenas duas casas decimais. Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

9.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

9.5. A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, facultado, porém, aos licitantes estender tal validade por prazo superior.

9.6. A formulação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

9.7. A Comissão de Licitação, a seu critério, poderá solicitar “Composição de Preços Unitários” para análise de sua viabilidade, mediante a comprovação de que os insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da proposta.

9.8. De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327 de 22/02/2010, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 138/08, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de prestação de serviços objeto desta licitação é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.

9.9. As empresas concorrentes deverão elaborar  cronograma e plano de trabalho, nos quais serão apresentados suas intervenções para execução do objeto desse Termo, prazos e custos. Esses documentos deverão ser apresentados após a contratação efetiva e antes do início das construções e serão objeto de análise e aprovação pela CONTRATANTE. Os custos previstos nesse plano ficarão limitados ao cronograma apresentado durante a fase de propostas.

9.9. Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto do licitante deverão ser considerados no item específico “BDI”, cuja composição deverá ser apresentada junto com a Planilha de Preços do licitante.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES ÀS PROPOSTAS

10.1. A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que o licitante:

a) examinou criteriosamente todos os documentos do edital, que os comparou entre si e obteve da COHAPAR informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b) sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução das obras/serviços em todas as suas fases;

c) considerou que os elementos desta Licitação lhe permitem a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

11. PROCEDIMENTO NO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1. Em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada a ser assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão, no dia e hora designados no edital, os licitantes apresentarão, em envelopes fechados, os documentos da habilitação e a proposta de preços.

11.2. Após o horário marcado para a entrega dos envelopes, nenhum mais será recebido.

11.3. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentos exigidos e não inseridos nos envelopes A e B. No entanto, a seu exclusivo critério, poderá a Comissão Especial de Licitação solicitar informações ou esclarecimentos.

11.4. Serão abertos os envelopes A contendo a documentação relativa à habilitação e procedida a sua apreciação. Os envelopes B serão rubricados por todos os presentes e permanecerão em poder da Comissão.

11.5. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem os documentos exigidos no item 8 ou não atenderem os requisitos exigidos no Edital.

11.6. Os envelopes B contendo a proposta de preços, serão devolvidos fechados e mediante recibo, aos licitantes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

11.7. Serão abertos os envelopes B dos licitantes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

11.8. Será verificada a conformidade de cada proposta de preços com os requisitos exigidos nos itens 2 e 9, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

11.9. O julgamento e a classificação das propostas de preços se dará de acordo com os critérios contidos no item 12 e será anunciada aos licitantes por comunicação direta ou publicação no Diário Oficial do Estado e imprensa.

11.10. Todos os documentos apresentados serão submetidos à apreciação e rubricados pela Comissão Especial de Licitação e representantes dos licitantes que se fizerem presentes.

11.12. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação apresentada pelos licitantes, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos envelopes, deverá obrigatoriamente, observar a forma escrita e ser anexada à Ata.

11.13. A ausência de qualquer dos licitantes poderá implicar na suspensão do procedimento licitatório para abertura de prazo recursal, razão pela qual é importante que os representantes dos licitantes, devidamente credenciados, façam-se presentes nas reuniões de abertura dos envelopes, contribuindo assim para celeridade do processo.

11.14. Em qualquer fase da licitação o presidente da comissão poderá suspender os trabalhos e informar o dia, hora e local em que os mesmos serão reiniciados, ficando cientes, desde logo, os licitantes presentes e fazendo a comunicação direta, por meio eletrônico de comunicação à distância, fax, ou correspondência postal aos que indicaram representantes e aos que se ausentaram após abertura da sessão.

11.15. Faculta-se à comissão a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo permitida, após a entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos, salvo para, a critério da comissão de licitação, atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dos documentos e propostas e esclarecer dubiedades ou manifestos erros materiais.

11.16. A ausência ou a verificação de inconformidade de qualquer documento solicitado ou, ainda, a verificação no local da sede do licitante, de qualquer discordância em relação às declarações ou documentos apresentados, poderá ensejar sua desclassificação ou inabilitação. 

11.17. Decorrido o prazo recursal ou após divulgação do julgamento do recurso quanto a decisão, os envelopes remanescente serão devolvidos intactos, devendo os licitantes retirá-los em até dois dias úteis contados da data de homologação do processo. Decorrido este prazo, sem que haja manifestação dos licitantes, os envelopes serão destruídos.

11.18. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação apresentada pelos licitantes, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos envelopes, deverá, obrigatoriamente, observar a forma escrita e ser anexada à Ata.

11.19. Na hipótese de interrupção e conseqüente reabertura das sessões de recepção e/ou julgamento da habilitação e da proposta, os licitantes poderão se fazer representar pelos mesmos mandatários designados para a sessão inicial. Havendo designação de novos representantes, estes deverão atender às exigências do subitem 5.2 deste Edital.

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. O critério de julgamento desta licitação será o de menor preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo as condições de habilitação e os requisitos necessários de qualidade, adequação, rendimento, segurança, prazo, e outros previstos no edital, cotar o menor preço.
12.2. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que apresentarem preço unitário e/ou global superior ao estabelecido nas Planilhas de Preços da COHAPAR;
b) que deixarem de apresentar preços unitários e totais por itens das Planilhas de Preços;

c) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, ou ainda, simbólicos ou de valor zero;

d) cujo cronograma físico-financeiro, após análise, não seja ajustado na forma prevista no subitem 9.1. letra “c” do edital;

e) que não atenderem todas as exigências desta licitação;

f) desacompanhadas dos documentos exigidos nessa licitação;

g) que apresentarem especificações diversas das previstas no edital;

h) que não se limitarem a uma única especificação de serviços; 

i) que apresentarem qualquer vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

j) que estipularem prazo de validade inferior ao previsto no edital.

k)  que estipularem prazo final de execução das obras/serviços superior ao previsto no edital;

l) que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que não possam ser sanados pela Comissão.

12.3. Conforme art. 48 da Lei nº 8.666/93, serão desclassificadas as propostas com valor total superior ao limite estabelecido pelo edital, por Lote, quando existir, e aquelas consideradas manifestamente inexeqüíveis, cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela COHAPAR, ou 

b) valor orçado pela COHAPAR.

12.3.1. Dos licitantes classificados na forma do item anterior deste instrumento, cujo valor total da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas a e b, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da lei que regula esta licitação, igual a diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta.

12.4. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em horário e local a serem definidos pelas comissão de Licitação.

12.5. Havendo erros aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos serão corrigidos para mais ou para menos, conforme ocorrer.

12.6. Para fins de julgamento, o valor da proposta passará a ser aquele encontrado após as correções, seja este para mais ou para menos.
12.7. Na forma da Lei Complementar nº 123/2006, será dada preferência de contratação para as ME e EPP, nos casos de empate ficto nas ofertas.

12.7.1. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por ME ou EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta tenha sido apresentada por licitante não enquadrado como ME ou EPP.
12.7.2. Ocorrendo o empate ficto, a ME ou EPP melhor classificada terá assegurado tratamento diferenciado e favorecido podendo formular nova proposta com valor inferior ao do licitante com menor preço. 

12.7.3. Na hipótese de haver propostas idênticas ofertadas por ME ou EPP, será procedido sorteio para definição da ordem final de classificação.

12.7.4. A ME ou EPP poderá apresentar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento das propostas.
12.7.5. Caso o representante da ME ou EPP não esteja presente ou não possa elaborar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento, poderá ser concedido, a critério da Comissão de Licitação, prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da intimação, ocasião em que será designada outra sessão pública para abertura da nova proposta, que deverá obrigatoriamente ser entregue em envelope devidamente fechado no Serviço de Protocolo da COHAPAR.

12.7.6. Designada nova sessão pública, as ME ou EPP subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de tratamento diferenciado e favorecido, devem obrigatoriamente apresentar também envelope devidamente fechado no Serviço de Protocolo da COHAPAR, no mesmo prazo simultâneo de até 02 (dois) dias úteis contados da intimação da ME ou EPP melhor classificada. 

12.7.7. Somente serão abertos os envelopes das demais ME ou EPP subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de preferência, caso a ME ou EPP melhor classificada não exerça o direito de preferência ou seja desclassificada.

12.7.8. As ME e EPP que não apresentarem a nova proposta até o hora e data limites, precluirão do direito ao tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06.
13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes desta licitação caberá recurso na forma prescrita na Lei Federal nº 8.666/93.

14. GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive pagamento de multas eventualmente aplicadas, o adjudicatário deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de aplicação das sanções previstas, prestação de Garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, podendo optar por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, a qual poderá ser utilizada para pagamento de multa e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. Somente após a aceitação formal da Garantia pela COHAPAR, o adjudicatário será convocado para a assinatura do contrato. 

14.2. O adjudicatário poderá requerer, por motivo justo, a dilatação do prazo para apresentação da garantia, podendo a administração aceitá-lo ou não. A não entrega da garantia ou o não requerimento do novo prazo, no prazo de 05 (cinco) dias, será considerado recusa em firmar o contrato, ensejando a aplicação de sanções.

14.3. Quando a opção for pela “caução em dinheiro”, a quantia correspondente deverá ser entregue à Divisão de Pagamentos da COHAPAR, mediante recibo, sendo tal valor restituído após a execução do contrato, devidamente corrigido pelo índice (correção + juros relativos ao 1º dia de cada mês) aplicado à caderneta de poupança, correção esta relativa ao período decorrido entre a data do recolhimento e a data da efetiva restituição, após o processamento das eventuais glosas a que der causa, sendo a primeira e a última correção calculadas pro rata tempore.

14.4. Quando a opção for por “fiança-bancária” deve ser expressamente reconhecido pelo fiador sua condição de responsável solidário pelas obrigações, renunciando ao benefício de ordem previsto no Art. 827 do Código Civil Brasileiro.

14.5. A garantia apresentada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à Contratada ou ser revertida em favor da COHAPAR, na hipótese de rescisão contratual por culpa da Contratada, inclusive em caso de indenização por danos causados pela Contratada ao patrimônio da COHAPAR ou de terceiros, na execução do objeto do contrato. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela COHAPAR ou cobrada judicialmente.

14.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, o licitante vencedor se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

14.7. Em caso de acréscimo de serviços, a garantia deverá ser complementada pela Contratada, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

14.8. A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações, e será devolvida após 90 (noventa) dias da data do recebimento definitivo, mediante requerimento da Contratada, devendo estar explicitada a vigência no corpo da apólice ou carta de fiança.

14.9. No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

14.10. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido será considerada como recusa em firmar o contrato, sujeitando a Contratada às sanções previstas no edital e Lei nº 8.666/93.

14.11. O prazo de vigência da carta de fiança ou do seguro garantia deverá ser igual ao prazo de vigência do contrato.

15. CONTRATO

15.1. As obrigações decorrentes desta Licitação serão formalizadas através de Contrato, conforme minuta do Anexo XII observando-se as condições estabelecidas neste Edital, a legislação vigente e a proposta vencedora, independentemente de transcrição de qualquer parte do seu texto.

15.2. Após a aceitação, pela COHAPAR, da Garantia da execução, o adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no item 19.1 letra “f”, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 
15.3 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

15.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, examinando e verificando a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, proceder à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nesta lei e legislação pertinente.

15.5. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

15.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

15.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras, decorrentes das condições de pagamento nele previstas, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registradas por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

15.8. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato a quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da Administração.

15.9. Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação e a associação da Contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo.

16. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado na forma e nas condições previstas no Anexo I do edital.

17. REAJUSTE

17.1. O preço estabelecido no contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta. Após este período, poderá ser reajustado pela variação do INCC-M/FGV verificada no período, única e exclusivamente para serviços à executar.
18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

18.1 Os recursos para a execução do objeto do presente contrato são oriundos da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, conforme Termo de Cooperação Técnica e Financeiro formalizado em 27/06/2011, de acordo com a Informação de Disponibilidade Orçamentária e Financeira nº 302/2011, de 28/12/2011.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. No caso de infração de qualquer obrigação a COHAPAR poderá aplicar as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total em atraso, por dia excedente ao respectivo prazo, em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de obras,  limitada a 10% (dez por cento) do valor total da etapa em atraso.

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de subcontratação de serviços sem prévia aprovação pela COHAPAR e/ou acima do limite permitido. A multa a que alude este artigo não impede que a COHAPAR rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei.

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura do mês, em que for constatada a ocorrência da falta de cumprimento das exigências relativas aos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual).

e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, ou quando a CONTRATADA der causa para a rescisão, ou houver recusa injusta em iniciar os serviços.

f) Multa de10% (dez por cento) sobre o valor máximo do lote/contrato estimado pelo edital, por não manter a proposta; interpor recurso infundado e meramente protelatório; apresentar declaração ou documentação falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; recusar-se injustificadamente em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estabelecido pela Administração; frustrar ou fraudar o procedimento mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente; afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo

g) Advertência.

h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por até 2 (dois) anos;

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no caso de prática de ato ilícito doloso do licitante, contratado ou seus representantes contra a licitação, o contrato, a Fazenda Pública, ou, quando atuando em razão da licitação ou contrato, contra terceiros. 

19.2. As penalidades acima aludidas podem ser aplicadas concomitantemente e não impedem que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato.

19.3. Para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se à CONTRATANTE o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pelo licitante, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ou ainda, quando for o caso, efetuar a cobrança judicialmente. 

19.4. Fica ressalvada à CONTRATANTE, independentemente das penalidade acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

19.5. As multas referidas no subitem 19.1 não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

19.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

19.5. As multas previstas no subitem 19.1 não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá o licitante da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

20 – CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. O licitante vencedor da licitação, após a assinatura do contrato, poderá subcontratar até 30% (trinta por cento) do valor global do contrato. 

20.2 A empresa subcontratada apresentar os documentos a seguir relacionados: 

a) Relação das obras a serem subcontratadas; 

b) Documentos relacionados nos subitens 8.1, 8.2, 8.4 “a”, e 8.5 letra “a”. 

c) Demonstração da capacidade técnico/operacional no mínimo igual a 50% (cinqüenta por cento) das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas

20.3. A empresa contratada deverá solicitar formalmente à COHAPAR os pedidos de subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste item. 

20.3.1. A aceitação de subcontratação está vinculada ao preenchimento e apresentação de declaração, de acordo com o modelo abaixo: 

O signatário da presente, ______________________________________, Carteira de Identidade N° _______, em nome da empresa ___________________, subcontratada da empresa___________________________________ declara que aceita a subcontratação com todas as exigências a ela referidas no presente Edital e seus anexos, bem como, assume também, todas as responsabilidades dela decorrentes. 

20.4. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da COHAPAR, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da diretoria da Contratante. 

20.4.1. No contrato entre as partes deverá constar expressamente que a empresa contratada é a única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 

20.5. O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à COHAPAR que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 

20.6. A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e Segurança e Medicina do Trabalho, conforme disposto no presente Edital. 

20.7. A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa CONTRATADA.

20.8. A pequena empreitada de serviços prestados por terceiros, inclusive autônomos, dentro da obra, tais como: colocação de portas, vidros, esquadrias, pinturas, jardinagem, etc, não se caracteriza como subcontratação. Nestes casos, a Contratada deverá informar previamente a necessidade à fiscalização da Contratante. 

20.9. Tanto a empreiteira principal quanto a subcontratada poderão contratar serviços especializados mediante prévio conhecimento e aprovação por escrito da fiscalização, não caracterizando subcontratação. 

20.9.1. São serviços especializados todos aqueles que requeiram mão-de-obra com conhecimentos técnicos apurados e/ou equipamentos específicos para sua realização e que normalmente sejam executados por empresas constituídas especialmente para tais atividades, tais como consultoria geotécnica e de cálculos estruturais, fundações, como estacas Franklin, serviços topográficos, etc. 

20.10. No caso de ocorrência de serviços especializados e/ou pequenas empreitadas, o total de trabalhadores envolvidos nessa atividade não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do total de trabalhadores/mês na obra, salvo se justificados perante a fiscalização; estando os mesmos sujeitos ao recolhimento dos Encargos Sociais e Trabalhistas, de acordo com a legislação vigente. 

20.11. A contratação de mão-de-obra por um período determinado, comprovada a necessidade, poderá ser realizada por contrato por obra certa. 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Reserva-se à COHAPAR o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente a presente licitação, de acordo com o estatuído no art. 49 da Lei Nº 8.666/93.

21.2. Até a assinatura do contrato, a empresa vencedora poderá ser inabilitada ou desclassificada se a COHAPAR tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e qualificação técnica, não apreciado pela Comissão de Licitação, ou de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento.

21.3. As empresas que emitirem declarações, ou utilizarem declarações de outras empresas, como requisitos necessários para as fases de habilitação, classificação e pagamento, ou qualquer outro procedimento do processo licitatório, se responsabilizarão pela autenticidade contida nas mesmas; as declarações falsas estarão sujeitas às penalidades da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06, não excluindo a aplicação das sanções previstas na legislação penal.

21.4. De acordo com art. 43, § 1° da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame.

21.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
21.5. A adjudicação e a homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6. Fica entendido que todos os elementos fornecidos pela COHAPAR e que compõem o presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita eventualmente em outro, será considerado específico e válido.

21.7. Caso as datas previstas para a realização do eventos desta licitação sejam declarados feriados ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, os mesmos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos.

21.8. Esclarecimentos complementares poderão ser obtidos na Divisão de Licitação-DVLI, no 2º andar, do Edifício Henrique Maister, localizado na rua Marechal Deodoro n0 1.133, Curitiba - Paraná, ou pelos telefones (41) 3312-5780 e (41) 3312-5781, em horário comercial.

21.9. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta Licitação.

Curitiba, 25 de janeiro de 2012.
Mounir Chaowiche

Diretor-Presidente 
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1. CONTEXTO INSTITUCIONAL

A  Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR juntamente com a Prefeitura Municipal de Antonina firmaram convênio com o objetivo de construir 88 casas para atendimento as famílias afetadas com as fortes chuvas ocorridas em março, conforme decreto municipal 836/2011 de 15/03/2011. Assim, para possibilitar a construção das casas, torna-se necessário a execução de serviços de infraestrutura que são objeto desse Termo de Referencia. 

Este instrumento visa trazer informações e nortear o processo para possibilitar a contratação de Empresa – Pessoa Jurídica para executar os serviços necessários de pavimentação e drenagem.

2. OBJETO 
2.1. Contratação de empresa para execução de obras e serviços de drenagem e pavimentação do terreno compreendido entre das Projetada A e Projetada B, no município de Antonina - PR, conforme Lote abaixo especificado:

 TABELA 01


OBJETO

LOTE ÚNICO
 Execução de serviços de  limpeza, drenagem pavimentação (CBUQ), passeio e urbanização entre das ruas Projetada A e projetada B



2.2. A relação de serviços/materiais, quantidades e respectivos preços máximos está discriminada na Planilha de Orçamento de Custos Anexo XIII. Os licitantes deverão fornecer cotação para todos os itens indicados pela COHAPAR e constantes das Planilhas de Preços anexas ao edital, conforme modelo do Anexo X, sob pena de desclassificação.

2.3. Os Licitantes deverão apresentar cronograma físico-financeiro, obedecendo ao prazo máximo de execução, conforme modelo do ANEXO XI (MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO).
2.4. As especificações dos serviços que deverão ser executados estão discriminadas no ANEXO XIV (ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS).
2.4.1. As situações não previstas no ANEXO XIV deverão obedecer as normas e especificações brasileiras existentes, bem como aquelas praticadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná (DER-PR) e Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT).
2.5. Eventuais dúvidas acerca das especificações dos serviços poderão ser dirimidas junto aos Engenheiros Fiscais:

TABELA 02

               PROFISSIONAL                   TELEFONE                           

Adao Luiz Hofstaetter

           41 33125700           

3. TIPO DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor preço global. O critério de julgamento será o de menor preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo as condições de habilitação e os requisitos necessários de qualidade, adequação, rendimento, segurança, prazo e outros previstos no edital, cotar o menor preço, sendo desclassificadas as propostas com valor unitário e/ou global superior ao valor máximo admitido, conforme estabelecido nas Planilhas de Orçamentos de Custos da COHAPAR (ANEXO XIII). 

4. MODALIDADE E REGIME DE EXECUÇÃO

Será adotada a modalidade de CONCORRÊNCIA, em regime de empreitada por preço global.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução dos serviços é de 04 (quatro) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, excluindo-se os dias em que por motivo de força maior, devidamente comprovado e aceito pela COHAPAR, no Livro de Ocorrência da Obra, houver interrupção de trabalho na obra.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. A vigência do contrato corresponde ao prazo de execução dos serviços acrescido de 3 (três) meses.

6.2. O prazo de vigência do contrato correspondente aos 3 (três) meses finais, será exclusivo para acertos, reparos e emissão de laudos.

7. PREÇO MÁXIMO

7.1. O preço máximo para a contratação dos serviços, compreendendo o fornecimento de todos os insumos e materiais necessários para execução do objeto da Licitação, bem como a mão de obra, implantação do canteiro e todos os equipamentos necessários para o início imediato dos serviços é de R$ 379.365,92 (trezentos e setenta e nova mil, trezentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos).

7.2. Serão desclassificadas as propostas com valor unitário e/ou global superior ao valor máximo admitido, conforme estabelecido na Planilha de Orçamento de Custo da COHAPAR (ANEXO XIII).

8. CONHECIMENTO DA ÁREA

Os licitantes deverão realizar, às suas expensas, uma visita de reconhecimento do local das obras, previamente agendada e acompanhada por técnico da COHAPAR, devendo apresentar, junto com os documentos de habilitação, Declaração de Pleno Conhecimento (Atestado de Visita) das áreas, conforme Anexo VI deste têrmo de referência , devidamente firmada pelo seu Responsável.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de Registro e quitação da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA. 

· Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá apresentar o visto do CREA/PARANÁ.

b) Comprovação de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas:

TABELA 03


SERVIÇOS

LOTE ÚNICO
- execução de drenagem  = 144,00m

- execução calçada com lajota  = 750m2

- execução de pavimentação asfáltica = 110 ton 


Obs.: As quantidades da tabela acima correspondem a 50% dos serviços a executar. 

c) Comprovação de capacitação técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro permanente, na data estipulada para a entrega desta documentação, um ou mais profissionais de nível superior, com registro no órgão profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, devidamente acompanhada do respectivo atestado de execução, comprovando atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica indicadas na Tabela 03.

· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro permanente do licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou do contrato social.

d) Declaração do Licitante indicando o nome e número do registro na entidade profissional competente, do(s) responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) os serviços.

· O(s) profissional(ais) detentor(es) do acervo técnico deverá(ão) ser indicado(s) como responsável(eis) técnico(s) e deverá(ão) obrigatoriamente participar da obra objeto desta Licitação.

e) Relação nominal dos profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços objeto desta licitação, conforme abaixo, acompanhada de declaração de sua disponibilidade, de acordo com modelo do ANEXO V do edital.

TABELA 04


PROFISSIONAIS

LOTE ÚNICO
01 – Engenheiro Civil 

01 – Técnico de Terraplenagem – Pavimentação - Encarregado de campo

· Nota: Além dos profissionais com atribuições legais reconhecidas pelo CREA-PR na área civil, o Licitante deverá atentar para a necessidade de contratação de um Engenheiro de Segurança do Trabalho e/ou Técnico caso  a Empresa se enquadre nas exigências legais. 

f) Atestado de que visitou o local das obras, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme modelo do ANEXO VI do edital.

· A visita deverá ser previamente agendada junto à COHAPAR, pelos telefones (41) 3312-5640 e 3312-5646. O representante do Licitante que fará a visita deverá se apresentar munido do Atestado de Visita, conforme Modelo do Anexo VI, devidamente preenchido, para aposição de assinatura do responsável pela COHAPAR. Todos os custos associados com a visita ao local da obra serão arcados integralmente pelo próprio Licitante. 

g) Relação de máquinas e equipamentos essenciais para o cumprimento do objeto da licitação e em quantidade coerente com o cronograma estabelecido, incluindo: marca, modelo, data de fabricação e atual estado de conservação, acompanhado da declaração de que os mesmos estarão disponíveis na data da assinatura do contrato.

· Os participantes deverão declarar a disponibilidade mínima dos equipamentos, conforme relação do anexo XIV.

9.2. No caso do licitante utilizar para comprovação das exigências, atestados(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de consórcio, as quantidades consideradas serão diretamente proporcionais à sua participação na composição do consórcio, demonstrada por meio de cópia do contrato ou termo de constituição do consórcio ou documento emitido pelo CREA, devidamente registrado no órgão competente, que deverá acompanhar o atestado. 

9.3. No caso do Licitante utilizar para comprovação das exigências atestado(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de subempreitada, somente serão aceitos atestados emitidos pelo contratante principal (proprietário do empreendimento).

10. PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A proposta de preços deverá conter os seguintes documentos:

a) Carta Resumo Proposta de Preços, conforme modelo do ANEXO IX, observadas as quantidades, unidades e especificações constantes do edital, indicando:

· Valor unitário e total de cada item e global do Lote; 

· Prazo de execução; 

· Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da entrega dos envelopes na licitação.

b) Planilha de Preços com valores unitários, subtotais e totais máximos, conforme modelo do ANEXO X;

b1. Incluir o valor do BDI (%) para totalização, juntamente com demonstrativo do cálculo do percentual do BDI, discriminando os seus componentes; (impostos que não podem fazer parte do BDI)

b2. A empresa vencedora do certame deverá apresentar, juntamente com o plano de Trabalho,  Planilha de composição de valores unitários ANEXO X – A
c) Cronograma físico-financeiro, conforme modelo do ANEXO XI, contemplando os valores macros e pesos, distribuídos mensalmente.

c1. O cronograma físico-financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferior a 10% do valor global proposto para o Lote. 

c2. A COHAPAR reserva-se o direito de analisar o cronograma físico-financeiro apresentado, podendo exigir ajustes, sem alteração do valor total proposto, ao que o licitante se obriga a aceitar, sob pena de desclassificação.

d) CD contendo os documentos mencionados nos itens “a”, “b” e “c”, em planilha eletrônica, envolvido em embalagem adequada, devidamente identificada  com a MODALIDADE E NÚMERO DO CERTAME; RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, FONE E CNPJ DO LICITANTE.

Todos os valores constantes das planilhas mencionadas deverão conter, além da parte inteira do número, somente duas casas decimais.
10.2. O preço proposto deverá incluir todas as despesas da obra e,  dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, pedágio, carga e descarga, guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e  de outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse  COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

10.3. As empresas concorrentes deverão elaborar  cronograma e plano de trabalho, nos quais serão apresentados suas intervenções para execução do objeto desse Termo, prazos e custos. Esses documentos deverão ser apresentados após a contratação efetiva e antes do início das construções e serão objeto de análise e aprovação pela CONTRATANTE. Os custos previstos nesse plano ficarão limitados ao cronograma apresentado durante a fase de propostas.

10.4. Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto do licitante deverão ser considerados no item específico “BDI”, cuja composição deverá ser apresentada junto com a Planilha de Preços do licitante.
11.0  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será  efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da fatura correta dos serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que atendidas as condições para liberação das parcelas.

11.2. A fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da emissão da ordem de serviço à medição baseada nos serviços executados, elaboração do boletim de medição, verificação do andamento físico dos serviços e comparação com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

11.3. Após elaborado o  boletim de medição, este será para análise e verificação prosseguindo assim a  elaboração do processo de faturamento.

11.4. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 2 (duas) vias (original e cópia), no protocolo geral da contratante.
11.5. O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado conforme segue, de modo  a padronizar as condições e forma de apresentação:

a) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação à retenção do INSS e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas esteja certificada pelo engenheiro fiscal;

11.6. O pagamento da primeira fatura ficará condicionado à apresentação dos seguintes documentos e providências:

a) apresentação da A.R.T. de execução da obra; 

b) matrícula da obra junto ao INSS;

c) fixação de duas placas, uma para identificar o Programa desenvolvido (modelo fornecido pela CONTRATANTE), e a segunda de acordo com as exigências do CREA/PR e Prefeitura do município da obra.

11.7. Os pagamentos das faturas ficarão condicionados ainda à apresentação dos seguintes documentos, relativos aos empregados da CONTRATADA e das subempreiteiras que atuam na obra:
a) Cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição previdenciária, devidamente quitadas;

b) Cópia autenticada das guias de recolhimento do FGTS, devidamente quitadas;

c) Relação de Empregados – RE, envolvidos na execução do objeto contratado;

d) Cópia autenticada das folhas de salários dos empregados envolvidos na execução do objeto contratado;

e) Cópia do Livro Diário da obra, devidamente assinado pelas partes, relativo ao período da medição. 

11.8. A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondente ao mês do adimplemento da obrigação ou excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições. Tais documentos deverão estar devidamente quitados, sob pena de ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição.

11.9. Havendo divergência entre a medição da COHAPAR na época oportuna e, qualquer outra aferição procedida “a posteriori”, os recursos liberados a maior serão descontados por ocasião da liberação seguinte pela CONTRATANTE.   

11.10. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratualmente assumidas, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados.

11.11. Nenhuma quitação será aceita sob reserva ou condição, correndo por conta da CONTRATADA, todas as eventuais despesas daí decorrentes.
11.12. O pagamento da última parcela prevista no cronograma físico-financeiro ficará condicionado à apresentação dos documentos relacionados no item 16.0 ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS.

11.13. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro-rata tempore.

11.14. Para fins de procedimento financeiro e liquidação de parcelas de execução de obras/serviços, a CONTRATADA deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Tributários – CND, da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, além de regularidade junto ao INSS e FGTS.

11.15. Não sendo apresentada a CND no momento do pagamento da fatura ou verificada, a qualquer tempo, a irregularidade fiscal da CONTRATADA, a CONTRATANTE, no primeiro caso, suspenderá o pagamento pelo prazo máximo de 10 (dez) dias, e, em ambos, notificará a CONTRATADA do descumprimento da lei para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a regularização do débito tributário ou apresentar defesa, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela Administração, bem como aplicação da multa prevista no contrato.

11.16. Ultrapassado o prazo de 05 (cinco) dias sem a apresentação da CND ou defesa, o pagamento da fatura será efetuado, com desconto da multa e eventuais prejuízos decorrentes da rescisão, liberando-se, imediatamente, se houver, o saldo remanescente. 

12. PLANO DE TRABALHO

A contratada deverá apresentar Plano de Trabalho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviços, elaborado de forma compatível com o cronograma de desembolso apresentado e aceito pela COHAPAR na etapa de proposta do Edital, contendo no mínimo:

· As Ordens de Início dos Serviços – OIS’s serão emitidas pela Superintendência de Obra - SUOB e Diretorias  da COHAPAR, gestores do Contrato.

· Documento(s) de consulta as Concessionárias dos serviços de água/esgoto (Sanepar ) e energia elétrica ( Copel ) visando a execução dos serviços de forma coordenada e sem interferências mútuas. Os danos causados às instalações existentes serão de responsabilidade da Construtora. 

· A seqüência da execução dos trabalhos das macro atividades , indicando as datas, os locais e os tipos de serviços a serem realizados. 

· Os recursos materiais e de pessoal a serem utilizados, indicando o prazo de utilização, através de cronogramas de permanência de pessoal e de equipamentos;

· Previsão de quantidades de ensaios a serem realizados, conforme indicado nas Normas Técnicas constantes no Projeto Básico e neste Termo de Referência;

· A localização do(s) canteiro(s) de obras, inclusive dos depósitos de materiais e de agregados; 

· Cópia da autorização junto ao órgão ambiental competente, para a instalação do canteiro de obras e dos depósitos de materiais e insumos;

· Plano de segurança e sinalização da obra, em conformidade com o Edital;

· Calendário com a indicação dos dias da semana e respectivos horários de trabalho para execução do objeto contratado;

· Plano de desmobilização e limpeza do canteiro de obras.

Os custos acima, não previstos em planilhas específicas de custos de operação, deverão compor o BDI, a cargo de despesas indiretas, com o percentual informado em observação separada.

· Outras informações pertinentes ao objeto do contrato, cujo conhecimento seja importante para seu desenvolvimento.

· A Contratante, em cinco dias úteis, procederá a análise e aprovação ou rejeição do Plano de Trabalho.

· A aprovação do plano consistirá em verificar se todos os procedimentos descritos acima, estão em conformidade com este Termo de Referência.

· A rejeição do plano de trabalho ocorrerá quando houver omissão ou insuficiência dos procedimentos descritos acima.

13. COMPOSIÇÃO DO BDI

13.1. A planilha de preços (Anexo X) deverá ser preenchida pelos licitantes, com os preços unitários de cada item de serviço , preço total e global  e com os valores propostos do BDI.

13.2. O BDI, que incide sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deve estar incluso nos preços unitários.

13.3. O índice de BDI deve ser apresentado de forma detalhada, admitindo-se em sua composição exclusivamente os seguintes itens:

Garantias;

Risco;

Despesas Financeiras;

Administração Central;

Tributos e;

Lucro.

13.4. São passíveis de acatamento as incidências por item componente do BDI, que observem as seguintes faixas de admissibilidade:


Intervalo de admissibilidade



Item Componente do BDI
Mínimo
Médio
Máximo

Garantia (G)
0
0,21
0,42

Risco (R)
0
0,97
2,05

Despesas Financeiras (DF)
0
0,59
1,2

Administração Central (AC)
0,11
4,07
8,03

Lucro (L)
3,83
6,9
9,96

Tributos I1=Cofins

              I2=PIS

              I3=ISS
5,65
7,65
9,03

13.5. A fórmula para cálculo do BDI é: 


BDI = {[ (1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100) ] - 1} x100


1-[(I1+I2+I3)/100]


BDI = ... %

13.6. Administração local, instalação de canteiro, acampamento, mobilização e desmobilização (de mão de obra e de equipamentos) devem compor os custos diretos da obra.

13.7. Tributos de natureza personalística, como IRPJ e CSSL, não são admitidos na composição do BDI.

13.8. O percentual do BDI constante da Planilha de Orçamento de Custos - COHAPAR é uma estimativa da CONTRATANTE. Cada licitante deverá preencher a sua planilha de Composição  do BDI de acordo com os seus custos próprios, de modo a demonstrar a composição do BDI utilizado na formação do preço global da proposta.

13.9. Será admitido percentual de BDI de 20% a 30%, obedecidos os intervalos de admissibilidade indicados no item 13.4.
14. EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

14.1. Na execução das obras/serviços a CONTRATADA deverá observar os requisitos mínimos de qualidade, uso, resistência e segurança, previstos nas “Normas Técnicas”, da ABNT.

14.2. Caberá à CONTRATADA o planejamento da execução das obras/serviços nos seus aspectos administrativos e técnicos, mantendo no canteiro de obras, equipes de topografia e laboratório de controles tecnológicos, instalações necessárias para pessoal (inclusive barracão de obras), material e equipamentos, bem como espaço adequado para a fiscalização da COHAPAR.

14.3 A CONTRATADA  deverá fornecer todos os serviços de topografia, quando necessários, com técnicos especializados e responder, conforme legislação em vigor, pela correta implantação  ( locação e nivelamento ) quando da execução dos serviços.

14.4. A CONTRATADA colocará na direção geral das obras/serviços, com presença permanente na obra, profissional devidamente habilitado, cuja nomeação ou eventual substituição deverá ser comunicada, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas à CONTRATANTE, obrigando-se a observar as disposições da Lei n.º 6.496, de 07.12.77 e legislação complementar.

14.5. A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente toda a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente.

14.6. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização, por escrito e anotado no Livro Diário de Obra, qualquer anormalidade verificada na execução das obras/serviços ou, ainda, controle técnico dos mesmos, qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade da obra e sua execução dentro do prazo pactuado.

14.7. No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e cotas indicadas, prevalecerão estas últimas e, em caso de dúvida entre as especificações e normas técnicas, prevalecerão as especificações do projeto.

14.8 A CONTRATADA obriga-se a refazer aqueles serviços, mesmo que já medidos, que se revelarem insatisfatórios ou deficientes, sem ônus para a COHAPAR, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da solicitação formal da FISCALIZAÇÃO, através do Engenheiro Fiscal e/ou Gerente do contrato. Caso a CONTRATADA não atenda as determinações da fiscalização no prazo estabelecido poderá a COHAPAR executar os serviços da maneira que julgar conveniente, descontando nesse caso, as despesas realizadas, da CONTRATADA.

14.9 A Superintendência de Obras e Diretorias da COHAPAR serão responsáveis pela gestão técnica, administrativa, financeira e operacional dos serviços, sendo de competência das mesmas a programação, controle e fiscalização das atividades e dos recursos alocados, verificando e atestando os serviços executados e os recursos consumidos.

14.10. A CONTRATANTE poderá determinar a paralisação das obras/serviços por motivo de relevante ordem técnica e de segurança ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo a CONTRATADA quando as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes.

14.11. A CONTRATADA deverá cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalharem com equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI/EPC) conforme legislação específica.

14.12. Poderá a fiscalização, sempre que julgar necessário, solicitar que a CONTRATADA realize ensaios em materiais e/ou serviços, não podendo tais ensaios representar custos para a COHAPAR.

14.13. Se a CONTRATADA ceder o contrato, no todo ou em parte, sem autorização expressa da COHAPAR, deverá reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato.

14.14. Quaisquer erros ou imperícias na execução, constatadas pela COHAPAR obrigarão a CONTRATADA, por sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes não conformes da obra, sem que haja prejuízo da plena responsabilidade civil e criminal para quem tiver dado causa.

14.15. Na conclusão das obras/serviços, a CONTRATADA deverá remover todo o equipamento utilizado e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato.

14.16.Verificar junto à Licença de Instalação ou Autorização Ambiental, os requisitos constantes no licenciamento de instalação ou autorização ambiental e respectivos detalhamentos (ANEXO XV).

15. FISCALIZAÇÃO

15.1. O controle, acompanhamento, supervisão e fiscalização da execução do objeto do contrato será feita por engenheiro oficialmente designado pela Companhia de Habitação do Paraná.

15.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, perante a CONTRATANTE ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização/inspeção a qualquer hora, em toda a área abrangida pelas obras, por pessoas devidamente credenciadas pela COHAPAR ou quem estas indicarem.

15.3. A CONTRATADA deverá manter no escritório da obra sob a sua guarda e à disposição da Fiscalização, os seguintes documentos:

Um Livro Diário de Obra;

Uma via do Contrato de Empreitada com todas as partes integrantes e todas as modificações autorizadas e demais documentos administrativos e técnicos da obra;

Cópias das folhas das medições realizadas;

Cópia dos Projetos e demais documentos instrutores do objeto da licitação.

15.4. No Livro Diário de Obra serão lançadas diariamente pela CONTRATADA todas as ocorrências da obra, tais como: serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, substituições de engenheiros, mestres, fiscais, entrada e saída de equipamentos pesados, entre outros julgados relevantes.

15.5. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente.

15.6. A CONTRATANTE poderá exigir a retirada do local da obra/serviço de prepostos da CONTRATADA, que não estejam exercendo as suas tarefas ou se comportando a contento, bem como a substituição de todo e qualquer material e/ou equipamento por ela impugnado, no prazo estabelecido e de conformidade com a devida anotação no Livro Diário de Obra.

15.7. A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente de maneira a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, as condições, qualificações e especificações previstas no Contrato e seus anexos, condições estas que a CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos.

15.8. A mudança de fiscais será, imediatamente comunicada por escrito à CONTRATADA, indicando-se os seus substitutos.

15.9. Os serviços considerados não conformes pela CONTRATANTE, no que concerne à sua execução, não serão faturados, ou se forem, deverão ser glosados nas faturas.

15.10. A fiscalização será exercida no interesse da COHAPAR e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução das correções ou reexecuções, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela legislação.

16. ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

16.1. Concluídas as obras/serviços a CONTRATADA solicitará, por escrito, à CONTRATANTE, a emissão do Termo de Conclusão Provisório e Recebimento da Obra, devendo a CONTRATANTE emiti-lo no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação, desde que:

a) proceda em conjunto com a COHAPAR uma vistoria na obra, constatando estarem as mesmas de acordo com o projeto e demais elementos técnicos integrantes do Contrato. Esta vistoria consubstanciada em competente laudo, deverá consignar as irregularidades constatadas, a serem objeto de regularização pela CONTRATADA;

b) a CONTRATADA apresente, ainda, os seguintes documentos

- Certidão Negativa de Débito perante o INSS (CND/INSS) da CONTRATADA;

- Certidão Negativa de Débito perante o INSS (CND/INSS) da obra, 

- Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS;

- Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do local sede da CONTRATADA e do município de localização da obra;

- Vistoria de Conclusão de Obras expedida pela Prefeitura Municipal do local da obra, apresentada no original;

16.2. Decorridos 90 (noventa) dias da data de aceitação Provisória e uma vez testada e constatada a exatidão do cumprimento do objeto pela COHAPAR, esta emitirá o Certificado de Aceitação Definitiva da Obra ou se pronunciará por escrito sobre as deficiências constatadas e ainda pendentes de solução.

16.3. A emissão do Certificado de Aceitação Definitiva, fica ainda, condicionada à apresentação pela CONTRATADA, de comprovante de baixa da matrícula da obra no INSS, quando for o caso.

16.4. Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, as suas expensas, no canteiro da obra, um técnico responsável, objetivando a pronta reparação de falhas de obras/serviços que surgirem no período inicial de utilização do objeto.

16.5. A aceitação definitiva dos serviços implicará na imediata entrega da obra, com todos os materiais e demais acessórios especificados no objeto.

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO – INSTRUMENTO PARTICULAR

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .................. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ........, expedido pela  ........., inscrito CPF/MF sob nº .................., residente na Rua ............................., nº ..., em  ............, como nosso bastante procurador, a quem outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 03/2012, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame).

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

OBS.: Este instrumento particular deve ser apresentado à Comissão de Licitação, com firma reconhecida e acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...”

(Qualificação da empresa proponente)___________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede ____________________________, através de seu representante legal, para os fins da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da empresa):

[  ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

[  ] empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

DECLARA, que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

DECLARA igualmente que:

I. de seu capital social não participa outra pessoa jurídica;

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III. de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

IV. não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

VI. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;

VII. não participa do capital de outra pessoa jurídica;

VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

IX. não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

X. não é constituída sob a forma de sociedade por ações.

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DO LICITANTE DESIGNANDO O 
RESPONSÁVEL TÉCNICO DOS SERVIÇOS 
A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 03/2012
Prezados Senhores, 

Fica designado o profissional ___________________________________ (nome do profissional), portador da carteira de registro no CREA nº ______________ como Responsável Técnico pelos trabalhos objeto da licitação em referência. 

__________________________________ 

Profissional 

(nome e assinatura) 

_____________________ 

Empresa 

(responsável - nome, cargo e assinatura) 

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO V

EQUIPE TÉCNICA – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 03/2012. 
Prezados Senhores, 

Relacionamos abaixo os profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços desta licitação, e declaramos a disponibilidade dos mesmos por ocasião da contratação, caso esta empresa seja declarada vencedora do certame:

LOTE
PROFISSIONAIS
NOME
CREA

ÚNICO
Engenheiro Civil ou Arquiteto




01 – Técnico de Terraplenagem – Pavimentação - Encarregado de campo



_____________________ 

Empresa 

(responsável - nome, cargo e assinatura) 

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO VI

ATESTADO DE VISITA

Ref. : CONCORRÊNCIA Nº 03/2012
Atestamos que a empresa __________________________________________, através do Sr. ___________________________________________________ , visitou o local das obras e serviços, efetuou as consultas julgadas necessárias, e declarou ter pleno conhecimento do edital, submissão às condições nele estabelecidas, conhecimento dos locais, e da natureza e do escopo dos serviços objeto desta Licitação, tendo ciência de todas as condições e eventuais dificuldades para sua execução. 

________________, ___ de ____________ de 2012.

______________________________________

Assinatura do responsável pela COHAPAR

Nome

RG nº

______________________________________

Assinatura do responsável pela empresa

Nome

RG nº

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO VII

CAPACITAÇÃO FINANCEIRA

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 03/2012 
Prezados Senhores, 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação do Licitante. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pela COHAPAR, nos comprometemos a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.

                                         SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:  

Tipo de índice



Valor em reais
Índice

Liquidez geral     (ILG)

     ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)



Liquidez corrente (ILC)

     ILC =  AC / PC





OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

.............................., ... de.................... de 2012.

           Representante legal                                                                Contador

   (carimbo, nome, RG n° e assinatura)                          (nome, RG n° , CRC n° e assinatura,)

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL 

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 03/2012 
Prezados Senhores, 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA nº 03/2012, que:

· não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta Licitação; 

· em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não temos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
· em atendimento ao Decreto Estadual nº 6.252, de 22 de março de 2006, que atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.
____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO IX

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 03/2012 
Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços objeto do CONCORRÊNCIA Nº 03/2012, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na preparação da mesma e declarando aceitar  todas as condições prescritas no edital, conforme abaixo:

1. O valor global de nossa proposta para as OBRAS E SERVIÇOS é de: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme abaixo:

ITEM
SERVIÇOS
R$





1
INSTALAÇÃO PRELIMINARES


2
PISTA DE ROLAMENTO


3
PASSEIO PEDESTRES


4
DRENAGEM GERAL


5
SINALIZAÇÃO


6
LIMPEZA


7



8



9



10



VALOR GLOBAL


2. O prazo máximo para execução integral das OBRAS E SERVIÇOS é de 04 (quatro) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços, que ocorrerá após a assinatura do CONTRATO, 
3. A validade desta proposta é de ............. (.............) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.
4. Informamos que, se vencedor(es), desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo CONTRATO, deverá assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõem os atos constitutivos desta empresa o(s) Senhor(es)...............(qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO X

PLANILHAS DE PREÇO (DIGITAR UTILIZANDO E PREENCHENDO COM OS SERVIÇOS E QUANTIDADES ABAIXO INDICADOS)

LOTE ÚNICO 
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8 - CALCULO DO BDI – Bonificação e Despesas Indiretas

Item componente do BDI
 Intervalo de admissibilidade 
Valores propostos


Mínimo
Médio
 Máximo 


Taxas (%)

 
Garantia 
  -    
                        0,21 
              0,42 

(G)


Risco 
  -    
                        0,97 
              2,05 

(R)


Despesa Financeira 
  -    
                        0,59 
              1,20 

(DF)


Administração Central 
              0,11 
                        4,07 
              8,03 

(AC)


Lucro 
              3,83 
                        6,90 
              9,96 

(L)

Tributos 

( % )
Cofins 
              5,65 
                        7,65 
              9,03 

(I1)


PIS 




(I2)


ISS 




(I3)

9 – FORMULA DO CÁLCULO DO BDI






BDI = {[ (1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100) ] - 1} x100


1-[(I1+I2+I3)/100]


BDI = %

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO X - A

MODELOS DE PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

LOTE ÚNICO
OBS: As planilhas de composição de preços unitários deverão ser entregues apenas pelo licitante vencedor, juntamente com o Plano de Trabalho, de que trata o item 12.0 do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO

SERVIÇO:







UNIDADE:       



ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTES DE MAT. 1a. CATEGORIA - DMT 0 – 50m
m³



OBRA :







DATA:



Guarituba – Direito de Morar











EQUIPAMENTO



QUANT.
UTILIZAÇÃO

CUSTO OPERACIONAL

CUSTO HORÁRIO







PROD.
IMPROD.
PROD.
IMPROD.


Carregadeira frontal pneus 924 –G média



1,00
1,00
-
118,48
49,59

118,48

Motoniveladora 140 – H média



1,00
0,18
0,82
157,57
56,65

74,81













(A) TOTAL
193,29

MÃO DE OBRA SUPLEMENTAR





K ou R
Consumo
SALÁRIO BASE
CUSTO UNITÁRIO


Encarregado de Serviço.





0,10
           25,04 
2,50

Servente. 





            1,00 
             8,13 
              8,13

(B) TOTAL

10,63

© PRODUÇÃO DA EQUIPE    =   75,00


CUSTO HORÁRIO TOTAL (A) + (B)

203,92

(D) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO (A)+(B) /(C)=(D)

2,71

MATERIAIS





UNIDADE
CUSTO
CONSUMO
CUSTO UNITÁRIO


Royalty da Jazida





m3
0,00
                    -   

               -   




















(E) TOTAL


               -   

TRANSPORTES / DIVERSOS




D.M.T
UNIDADE
CUSTO
CONSUMO
 CUSTO UNITÁRIO 


Transportes de mat. de 1a cat. DMT de 0 – 50 m. transportes local
DMT
m3
0,91
           1,40 

1,27 




















(F) TOTAL


         1,27 

  CUSTO DIRETO TOTAL [(D)+(E)+(F)]









3,98

  BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI :





20,00%



0,78

  PREÇO UNITÁRIO TOTAL – CALCULADO









4,76

PREÇO UNITÁRIO TOTAL – ADOTADO









4,76

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO XI

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (PREENCHER) 

















PROGRAMA MORAR BEM PARANÁ – CONJUNTO HABITACIONAL 












                              

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO

 LOCAL: 



 LOTE ÚNICO 






 FOLHA Nº 01 / 01 















DATA: JULHO/2010


ÍTEM
SERVIÇOS
P A R C E L A S   ( % )









 TOTAL 
 Coef. 



mês 1
Mês 2
mês 3
mês 4
mês 5
mês 6
mês 7
mês 8
mês 9
mês 10
ÍTEM R$
 Influên. 

1
INSTALAÇÃO PRELIMINAR
100%










0,01%

2
PISTA DE ROLAMENTO

30,00%
40,00%
30,00%







0,35%

3
PASSEIO PEDESTRES


50,00%
50,00%







0,76%

4
DRENAGEM
30,00
40,00%
30,00%








41,47%

5
SINALIZAÇÃO 



100,00%







7,46%

6
LIMPEZA



100,00%







31,63%

7












0,36%

8












17,96%


SUB - TOTAIS %











100,00%


SUB - TOTAIS 











100,00%

Observação: Acima está representado um exemplo de cronograma físico financeiro dos serviços, devendo ser ajustado de acordo com o Plano de Trabalho de cada licitante, sendo que, o prazo máximo para execução é de 04 (dez) meses.

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO XII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº  XXXX/CONT/2012

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL  E COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR

CONTRATADA:

SUMÁRIO CLÁUSULAS:

1ª - OBJETO

2ª - PRAZO DE EXECUÇÃO

3ª - PRAZO DE VIGÊNCIA

4ª - EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

5ª - AMOSTRAS  

6ª - ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

7ª - FISCALIZAÇÃO

8ª - PREÇO

9ª - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10ª -SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

11ª - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12ª - OBRIGAÇÕES DAS CONTRATANTES

13ª - SEGUROS E RESPONSABILIDADES

14ª - GARANTIA CONTRATUAL

15ª - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16ª - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17ª - REAJUSTE

18ª - DISPOSIÇÕES GERAIS DO CONTRATO

19ª - RESCISÃO

20ª - ALTERAÇÃO

21ª - CASOS OMISSOS

22ª - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

23ª FORO

23ª - FORO

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE EMPREITADA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA - SEIL, A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR E A EMPRESA ....................

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, inscrita no CNPJ nº 13.937.166/0001-80, com sede na Avenida Iguaçu, 420, 2º Andar, Curitiba-PR, neste ato representada pelo Secretário de Estado de INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA, JOSÉ RICHA FILHO, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG nº 1.807.383-8 SSP/PR e  CPF nº 567.562.919-04, com domicílio especial à Avenida Iguaçu, 420, 2º Andar, Curitiba-PR , a COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR, sociedade de economia mista estadual com sede na cidade de Curitiba-PR, na Rua Marechal Deodoro no 1133, inscrita no CNPJ/MF sob no 76.592.807/0001-22, neste ato representada por seus Diretores, ao fim assinados, a seguir designada COHAPAR, e a empresa 0000000000000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 0000000000000000, com sede na 000000000000000, CEP: 000000, Fone 00000000, por seu representante legal, ao fim assinado, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, autorizado na Ata de Reunião de Diretoria Executiva de 00/00/0000, em conformidade com o contido no processo da  CONCORRÊNCIA N.º 03/2012, protocolado sob nº 11.295.225-0, proposta da CONTRATADA datada de 00/00/2012, o qual será regido pela Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Contratação de empresa para execução de obras e serviços de drenagem e pavimentação do terreno compreendido entre as Ruas Projetada A e Projetada B, no município de Antonina - PR: 

Parágrafo Primeiro: Os serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão obedecer fielmente às especificações das CONTRATANTES, constantes do Edital de Licitação Modalidade Concorrência N.º 03/2012, em regime de empreitada por preço global, com data de abertura em 00/00/2012. Serão válidas as condições que não colidirem com as determinadas no Edital de Licitação. 

Parágrafo Segundo: Integram e completam o presente contrato, para todos os efeitos legais, o edital da Concorrência nº 03/2012, seus Anexos, proposta da CONTRATADA, orçamentos, cronogramas, bem como outros documentos gerados até a assinatura do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução é de 04 (quatro) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da  Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, excluindo-se os dias em que por motivo de força maior, devidamente comprovado e aceito pela COHAPAR, no Livro de Ocorrência da Obra, houver interrupção de trabalho na obra,  podendo ser prorrogado nos  termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual período.

Parágrafo Segundo: As Ordens de Início de Serviços – OIS´s, serão emitidas pela Diretoria de Programas e Obras da COHAPAR. 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá apresentar Plano de Trabalho no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviços, conforme estabelecido no item 12.0 do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

A vigência do contrato corresponde ao prazo de execução dos serviços acrescidos de 03 (três) meses.

Parágrafo Único: O prazo de vigência do contrato correspondente aos 03 (três) meses será exclusivo para acertos, reparos e emissão de laudos.
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

Na execução das obras/serviços a CONTRATADA deverá observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, previstos nas “Normas Técnicas” da ABNT.

Parágrafo Primeiro: Caberá à CONTRATADA o planejamento da execução das obras/serviços nos seus aspectos administrativos e técnicos, mantendo no canteiro de obras, instalações necessárias para pessoal (inclusive barracão de obras), material e equipamentos, bem como escritório adequado para a fiscalização.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA colocará na direção geral das obras/serviços, com presença permanente, na obra, profissional devidamente habilitado, cuja nomeação ou eventual substituição deverá ser comunicada, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas às CONTRATANTES, obrigando-se a observar as disposições da Lei n.º 6.496, de 07.12.77 e legislação complementar.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente toda a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização, por escrito e anotado no Livro Diário de Obra, qualquer anormalidade verificada na execução das obras/serviços ou, ainda, controle técnico dos mesmos, qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade da obra e sua execução dentro do prazo pactuado.

Parágrafo Quinto: No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e cotas indicadas, prevalecerão estas últimas e, em caso de dúvida entre as especificações e normas técnicas, prevalecerão as especificações do projeto.
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA obriga-se a refazer aqueles serviços, mesmo que já medidos, que se revelarem insatisfatórios ou deficientes, sem ônus para as CONTRATANTES, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da solicitação formal da FISCALIZAÇÃO, através do Engenheiro Fiscal e/ou Gerente do contrato. Caso a CONTRATADA não atenda as determinações da fiscalização no prazo estabelecido poderão as CONTRATANTES executar os serviços da maneira que julgar conveniente descontando nesse caso, as despesas realizadas, da CONTRATADA.

Parágrafo Sétimo: As CONTRATANTES poderão determinar a paralisação das obras/serviços por motivo de relevante ordem técnica e de segurança ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo a CONTRATADA quando as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes.
Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA deverá cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalharem com equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI/EPC) conforme legislação específica.

Parágrafo Nono: Poderá a fiscalização, sempre que julgar necessário, solicitar que a CONTRATADA realize ensaios em materiais e/ou serviços, não podendo tais ensaios representar custos para as CONTRATANTES.

Parágrafo Décimo: Se a CONTRATADA ceder o contrato, no todo ou em parte, sem autorização expressa das CONTRATANTES, deverá reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro: Quaisquer erros ou imperícias na execução, constatadas pelas CONTRATANTES obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem que haja prejuízo da plena responsabilidade civil e criminal para quem tiver dado causa.

Parágrafo Décimo Segundo: Na conclusão das obras/serviços, a CONTRATADA deverá remover todo o equipamento utilizado e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato.

Parágrafo Décimo Terceiro: Caberá à CONTRATADA verificar junto à Licença de Instalação ou Autorização Ambiental, os requisitos constantes no licenciamento de instalação ou autorização ambiental e respectivos detalhamentos.

Parágrafo Décimo Quarto: A CONTRATADA  deverá fornecer todos os serviços de topografia, quando necessários, com técnicos especializados e responder, conforme legislação em vigor, pela correta implantação  ( locação e nivelamento ) quando da execução dos serviços.

Parágrafo Décimo Quinto: A Superintendência de Obras e Diretorias da COHAPAR serão responsáveis pela gestão técnica, administrativa, financeira e operacional dos serviços, sendo de competência das mesmas a programação, controle e fiscalização das atividades e dos recursos alocados, verificando e atestando os serviços executados e os recursos consumidos.
CLÁUSULA QUINTA – AMOSTRAS

As amostras de materiais para execução dos serviços, cuja qualidade e características possam suscitar dúvidas, quando solicitadas, deverão ser entregues em até 24 (vinte e quatro) horas antes da entrega dos materiais, aos engenheiros solicitantes. Excetuam-se deste procedimento os materiais brutos, areia, brita, cimento, cujas especificações e condições serão avaliadas no ato de entrega no canteiro ou de acordo com as especificações do edital.

Parágrafo único: A carga rejeitada será objeto de termo circunstanciado elaborado pelo almoxarife, mestre de obras ou engenheiro, fundamentada nas motivações previstas nas normas de recebimento e/ou especificações de material.
CLÁUSULA SEXTA – ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

Concluídas as obras/serviços a CONTRATADA solicitará, por escrito, às CONTRATANTES, a emissão do Termo de Conclusão Provisório e Recebimento da Obra, devendo as CONTRATANTES emiti-lo no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação, desde que:

d) proceda em conjunto com a COHAPAR uma vistoria na obra, constatando estarem as mesmas de acordo com o projeto e demais elementos técnicos integrantes do Contrato, bem como o bom funcionamento de todos os aparelhos e equipamentos, conforme o caso. Esta vistoria consubstanciada em competente laudo, deverá consignar as irregularidades constatadas, a serem objeto de regularização pela CONTRATADA;

e) a CONTRATADA apresente, ainda, os seguintes documentos

· Certidão Negativa de Débito perante o INSS (CND/INSS) da CONTRATADA;

· Certidão Negativa de Débito perante o INSS (CND/INSS) da obra, 

· Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS;

· Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do local sede da CONTRATADA e do município de localização da obra;

· Vistoria de Conclusão de Obras expedida pela Prefeitura Municipal do local da obra, apresentada no original;

Parágrafo Primeiro: Decorridos 90 (noventa) dias da data de aceitação Provisória e uma vez testada e constatada a exatidão do cumprimento do objeto pela COHAPAR, esta emitirá o Certificado de Aceitação Definitiva da Obra ou se pronunciará por escrito sobre as deficiências constatadas e ainda pendentes de solução.

Parágrafo Segundo: A emissão do Certificado de Aceitação Definitiva, fica ainda, condicionada à apresentação pela CONTRATADA, de comprovante de baixa da matrícula da obra no INSS, quando for o caso.

Parágrafo Terceiro: Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, as suas expensas, no canteiro da obra, um técnico responsável, objetivando a pronta reparação de falhas de construção e de instalações que surgirem no período inicial de utilização do objeto.

Parágrafo Quarto: Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, as suas expensas, no canteiro da obra, equipe técnica, objetivando a pronta reparação de falhas de construção e de instalações que surgirem no período inicial de utilização das unidades residenciais, quando o objeto deste contrato envolver obras de edificações.

Parágrafo Quinto: A Aceitação Provisória dos serviços implicará na imediata entrega da obra, com todos os materiais e demais acessórios especificados no objeto.

Parágrafo Sexto: A impossibilidade de medição final implica em relatório informando a Diretoria de Programas e Obras das razões de sua impraticabilidade, que sendo motivadas por falta da  CONTRATADA, tais como não conclusão total de serviços contratados previstos no objeto, sem a concordância formal da administração, execução fora das especificações, etc.. interrompe o prazo, recomeçando a contagem, quando forem sanadas as causas da interrupção.

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO

O controle, acompanhamento, supervisão e fiscalização da execução do objeto do contrato será feita pela Companhia de Habitação do Paraná, na pessoa do engenheiro ...............

Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, perante as CONTRATANTES ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização/inspeção a qualquer hora, em toda a área abrangida pelas obras, por pessoas devidamente credenciadas, pela COHAPAR ou quem esta indicar.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá manter no escritório da obra sob a sua guarda e à disposição da Fiscalização, os seguintes documentos:

· Um Livro Diário de Obra;

· Uma via do Contrato de Empreitada com todas as partes integrantes e todas as modificações autorizadas e demais documentos administrativos e técnicos da obra;

· Cópias das folhas das medições realizadas;

· Cópia dos Projetos e demais documentos instrutores do objeto da licitação.

Parágrafo Terceiro: No Livro Diário de Obra serão lançadas diariamente pela CONTRATADA todas as ocorrências da obra, tais como: serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, substituições de engenheiros, mestres, fiscais, entrada e saída de equipamentos pesados, entre outros julgados relevantes.

 Parágrafo Quarto: A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelas CONTRATANTES, cujas reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente.

Parágrafo Quinto: As CONTRATANTES poderão exigir a retirada do local da obra de prepostos da CONTRATADA que não estejam exercendo as suas tarefas ou se comportando a contento, bem como a substituição de todo e qualquer material e/ou equipamento por ela impugnado, no prazo estabelecido e de conformidade com a devida anotação no Livro Diário de Obra.

Parágrafo Sexto: A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente de maneira a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, as condições, qualificações e especificações previstas no Contrato e seus anexos, que a CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos.

Parágrafo Sétimo: A mudança de fiscais será, imediatamente, comunicada por escrito à CONTRATADA, indicando-se os seus substitutos.

Parágrafo Oitavo: Os serviços considerados não conformes pelas CONTRATANTES no que concerne à sua execução, não serão faturados, ou se forem, deverão ser glosados nas faturas.

Parágrafo Nono: A fiscalização será exercida no interesse das CONTRATANTES e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

CLÁUSULA OITAVA – PREÇO

A CONTRATADA se obriga a executar as obras e serviços objeto deste contrato pelo preço de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxx), conforme abaixo discriminado e detalhado na planilha que integra o presente contrato:

ITEM
SERVIÇOS
R$





1
INSTALAÇÃO PRELIMINARES


2
PISTA DE ROLAMENTO


3
PASSEIO PEDESTRES


4
DRENAGEM GERAL


5
SINALIZAÇÃO


6
LIMPEZA


7



8



9



10



VALOR GLOBAL


Parágrafo Primeiro: No preço total dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas da obra e dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, BDI, pedágio, carga e descarga, guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, mão-de-obra especializada que se fizer necessária, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse à COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Terceiro: De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327 de 22/02/2010, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 138/08, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de prestação de serviços objeto desta licitação é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.
CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será  efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que atendidas as condições para liberação das parcelas .

Parágrafo Primeiro: A fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da emissão da ordem de serviço, à medição mensal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

Parágrafo Segundo: Após elaborado o  boletim de medição, este será encaminhado para análise e verificação, prosseguindo assim a elaboração do processo de faturamento.

Parágrafo Terceiro: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 2 (duas) vias (original e uma cópia), no protocolo geral do contratante.

Parágrafo Quarto: O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue de modo  a padronizar condições e forma de apresentação:

a) nota fiscal emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa e termo de contrato de empreitada, observação à retenção do INSS, do ISSQN relativo ao Município e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas esteja certificada pelo engenheiro fiscal;

b) fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, número do contrato  e outros dados que julgar convenientes e não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal;

Parágrafo Quinto: O pagamento da primeira fatura ficará condicionado à apresentação dos seguintes documentos e providências:

a) apresentação da A.R.T. de execução da obra;

b) matrícula da obra junto ao INSS;

c) fixação na obra de duas placas, uma para identificar o Programa desenvolvido (modelo fornecido pelas CONTRATANTES), e a segunda de acordo com as exigências do CREA/PR e Prefeitura do município da obra, ambas de tamanho 1,00 x 2,00m.

Parágrafo Sexto: Os pagamentos das faturas ficarão condicionados ainda à apresentação dos seguintes documentos, relativos aos empregados da CONTRATADA e das sub-empreiteiras que atuam na obra:
a) Cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição previdenciária, devidamente quitadas;

b) Cópia autenticada das guias de recolhimento do FGTS, devidamente quitadas;

c) Relação de Empregados – RE, envolvidos na execução do objeto contratado;

d) Cópia autenticada das folhas de salários dos empregados envolvidos na execução do objeto contratado;

e) Cópia do Livro Diário da obra, devidamente assinado, relativo ao período da medição,. 

Parágrafo Sétimo: A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondente ao mês do adimplemento da obrigação ou excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições. Tais documentos deverão estar devidamente quitados, sob pena de ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição.

Parágrafo Oitavo: Havendo divergência entre a medição da COHAPAR e a aferição procedida “a posteriori”, os recursos liberados a maior serão descontados por ocasião da liberação seguinte pela CONTRATADA.

Parágrafo Nono: Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratualmente assumidas, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados.
Parágrafo Décimo: Nenhuma quitação será aceita sob reserva ou condição, correndo por conta da CONTRATADA, todas as eventuais despesas daí decorrentes.
Parágrafo Décimo Primeiro: O pagamento da última parcela prevista no cronograma físico-financeiro ficará condicionado à apresentação dos documentos relacionados na cláusula DA ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS.

Parágrafo Décimo Segundo: A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

Parágrafo Décimo Terceiro: Para fins de procedimento financeiro e liquidação de parcelas de execução de obras/serviços, a CONTRATADA deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Tributários – CND, da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, além de regularidade junto ao INSS e FGTS.

Parágrafo Décimo Quarto: Não sendo apresentada a CND no momento do pagamento da fatura ou verificada a qualquer tempo, a irregularidade fiscal da CONTRATADA, as CONTRATANTES, no primeiro caso, suspenderão o pagamento pelo prazo máximo de 10 (dez) dias e em ambos, notificarão a CONTRATADA sobre o descumprimento da lei, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a regularização do débito tributário ou apresente defesa, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela Administração, bem como aplicação da multa contratual prevista.
Parágrafo Décimo Quinto: Ultrapassado o prazo de 05 (cinco) dias sem a apresentação da CND ou defesa, o pagamento da fatura será efetuado, com desconto da multa e eventuais prejuízos decorrentes da rescisão, liberando-se, imediatamente, se houver, o saldo remanescente.
CLÁUSULA DÉCIMA – SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

As CONTRATANTES suspenderão o pagamento de qualquer quantia devida à CONTRATADA, sempre que ocorrer circunstância que coloque em risco a realização do objetivo do presente Contrato, e, bem assim, no caso da CONTRATADA se recusar ou dificultar às CONTRATANTES, a livre fiscalização das obras/serviços, ou ainda, no caso de paralisação da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:
a) obedecer rigorosamente os prazos de execução dos serviços, bem como as especificações do objeto do contrato;

b) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documento que comprove estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação;

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

d) isolar a área de construção de modo a proteger os usuários da área de eventuais acidentes ou inconvenientes;

e) refazer aqueles serviços, mesmo que já medidos, que se revelarem insatisfatórios ou deficientes, sem ônus para o COHAPAR, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da solicitação formal da FISCALIZAÇÃO, através do Engenheiro Fiscal e/ou Gerente do contrato. Caso a CONTRATADA não atenda as determinações da fiscalização no prazo estabelecido poderá a COHAPAR executar os serviços da maneira que julgar conveniente descontando nesse caso, as despesas realizadas, da CONTRATADA;

f) efetuar o pagamento de taxas ou emolumentos concernentes à entrega definitiva da obra demais encargos inerentes à completa execução do Contrato;

g) registrar no Livro Diário de Obra os acidentes de trabalho porventura ocorridos em razão do cumprimento do Contrato, e tomar todas as providências que se fizerem pertinentes, além de comunicar por escrito à COHAPAR a ocorrência destes no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informando as providências tomadas em relação ao acidentado e às causas que levaram ao acidente;

h) remover, quando da conclusão das obras/serviços, todos os equipamentos utilizados e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato;

i) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelas CONTRATANTES, cujas reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente;

j) responsabilizar-se pela guarda dos materiais até sua correta aplicação/execução no objeto deste termo. Não serão pagos materiais depositados no canteiro da obra e não aplicados nas construções;

k) cumprir e responder às determinações da Lei Federal nº 6.514 de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº 3.214 de 8 de junho de 1978 do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre a Segurança e Medicina do Trabalho, atendendo fielmente as disposições relativas à segurança ocupacional: sinalização, transporte de funcionários, equipamento de proteção individual e vestimentas;

l) zelar pela limpeza e manutenção das condições ambientais. 

m) Responder por qualquer falha, negligência ou imperícia na execução dos serviços que causem danos (ambientais, acidentes de trabalho, transtornos, etc);

n) fornecer todos os serviços de topografia, quando necessário, com técnicos especializados e responder, conforme legislação em vigor, pela correta implantação (locação e nivelamento) quando da execução dos serviços;

o) planejar suas atividades de acordo com o cronograma físico financeiro, levando-se em conta as características da obra e o fato de haver Empresas executando serviços concomitantemente.

Parágrafo Primeiro: Em nenhuma hipótese serão aceitos atrasos justificados pela falta de planejamento e adequação de serviços entre as Empresas e Instituições envolvidas na obra, sob pena de aplicação de multas e demais penalidades.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá utilizar materiais de primeira qualidade, normatizadas pela ABNT, que antes de sua utilização serão autorizados pelo Engenheiro Fiscal. Qualquer material que porventura apresente defeito ou que seja de qualidade duvidosa será rejeitado em parte ou em seu todo devendo a CONTRATADA fazer sua substituição em prazo máximo de 24 horas. A não substituição poderá implicar em sanções previstas nesse Contrato.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá obrigatoriamente utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, quando necessários para execução dos serviços objeto deste Edital.

Parágrafo Quarto:  A inobservância, pela CONTRATADA, do contido no parágrafo anterior, implicará em rescisão contratual, com a aplicação das sanções previstas no Edital e contrato, bem como à proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 3 (três) anos, com base no artigo 72, § 8º, inciso V, da Lei Federal nº 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal.

Parágrafo Quinto: Quaisquer erros ou imperícias na execução, constatadas pelas CONTRATANTES obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem que haja prejuízo da plena responsabilidade civil e criminal para quem tiver dado causa. Em caso de demora ou recusa no cumprimento das medidas referidas poderão as CONTRATANTES confiar a outrem a execução dos reparos, descontando o seu custo do primeiro pagamento a ser feito imediatamente após, à CONTRATADA, ou, não havendo pagamento a fazer, da caução de garantia, sem prejuízo de outras medidas que couberem.

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, obriga-se a atender ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja: inadmitido trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

Parágrafo Sétimo: A revogação ou suspensão da decisão liminar de concessão de imissão provisória na posse não exime a Contratada de adimplir as obrigações contratuais, devendo fazê-lo tão logo a COHAPAR retome a posse da área, não ensejando encargo algum à COHAPAR e/ou à Contratada no período em que encontrar-se a área com impedimento judicial, visto tratar-se de decisão alheia ao Poder Executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DAS CONTRATANTES

São obrigações das CONTRATANTES:

a) São obrigações da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL:

I. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste instrumento;

b) São obrigações da COHAPAR:

II. Indicar Fiscal de Obra que prestará orientação e fará a medição da obra para pagamentos.

Parágrafo Único: A tolerância em caráter excepcional por parte das CONTRATANTES, com respeito a eventuais inadimplementos da CONTRATADA, assim como as transigências tendentes a facilitar o cumprimento voluntários das obrigações aqui assumidas, não constituirá, em hipótese alguma novação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SEGUROS E RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA se obriga a realizar e manter os seguintes seguros:

a) Risco de Responsabilidade Civil do Construtor (RCC);

b) Riscos diversos de danos físicos da obra;

c) Contra acidentes de Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Os seguros acima citados serão realizados diretamente pela CONTRATADA, e deverão ser apresentados às CONTRATANTES em até 10 (dez) dias da assinatura do contrato.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA reconhece que é responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que, eventualmente, venham a sofrer as CONTRATANTES, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução das obras, correndo exclusivamente as suas expensas, as indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para a obra contratada, nos termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização da obra motivo de diminuição de sua responsabilidade.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, em decorrência do livre acesso que lhe foi facultado aos locais, declara conhecer perfeitamente a área e características do solo e subsolo onde serão executadas as obras, não podendo sob pretexto algum, alegar desconhecimento das mesmas, das condições de acesso e demais pormenores.

Parágrafo Quarto: Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as conseqüências de sua imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos, notadamente:

a) imperfeição ou insegurança da obra;

b) falta de solidez nos trabalhos executados, mesmo as constatadas após o término da obra;

c) por violação de direito de propriedade industrial;

d) infiltrações de qualquer espécie ou natureza;

e) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos;

f) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos na obra;

g) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela;

h) atrasos ocasionados a terceiros, em decorrência da obra notadamente à outras empreiteiras que estejam operando no local.

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados, mesmo aqueles ainda não aceitos em caráter provisório, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer perda ou dano que venha a sofrer.

Parágrafo Sexto: A aceitação da obra não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução das obras e serviços, inclusive pelo prazo de 05 (cinco) anos que alude o Artigo 618 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA CONTRATUAL

Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive pagamento de multas eventualmente aplicadas, integra o presente contrato a garantia de execução xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, apresentada pela CONTRATADA de acordo com as condições do edital, no valor de R$ ..... (....) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, vigente até a data de xxx/xx/xxx, a qual poderá ser utilizada para pagamento de quaisquer multas e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. 

Parágrafo Primeiro: Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

Parágrafo Segundo: Em caso de acréscimos de serviços, a garantia deverá ser complementada pela CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

Parágrafo Terceiro: A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante as CONTRATANTES o cumprimento integral de suas obrigações, e será devolvida após 90 (noventa) dias da data do recebimento definitivo, mediante requerimento da Contratada.

Parágrafo Quarto: No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

No caso de infração de qualquer obrigação as CONTRATANTES poderá aplicar as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total em atraso, por dia excedente ao respectivo prazo, em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de obras,  limitada a 10% (dez por cento) do valor total da etapa em atraso.

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de subcontratação de serviços sem prévia aprovação pela COHAPAR e/ou acima do limite permitido. A multa a que alude este artigo não impede que as CONTRATANTES rescindam unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei.

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura do mês, em que for constatada a ocorrência da falta de cumprimento das exigências relativas aos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual).
e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, ou quando a CONTRATADA der causa para a rescisão, ou houver recusa injusta em iniciar os serviços.

f) Advertência.

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por até 2 (dois) anos.

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no caso de prática de ato ilícito doloso da CONTRATADA ou seus representantes contra a licitação, o contrato, a Fazenda Pública, ou, quando atuando em razão da licitação ou contrato, contra terceiros. 

Parágrafo Primeiro: Para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se às CONTRATANTES o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pelo licitante, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ou ainda, quando for o caso, efetuar a cobrança judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Fica ressalvada às CONTRATANTES, independentemente das penalidade acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

Parágrafo Terceiro: As multas referidas nesta cláusula não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Quarto: A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

Parágrafo Quinto: As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá o licitante da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para a execução do objeto do presente contrato são oriundos da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, conforme Termo de Cooperação Técnica e Financeiro formalizado em 27/06/2012, de acordo com a Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira nº 302/2011, de 28/12/2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REAJUSTE 

O preço estabelecido no contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta. Após este período, poderá ser reajustado pela variação do INCC-M/FGV verificada no período, única e exclusivamente para serviços à executar.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Serão aplicadas ao contrato as seguintes disposições gerais:

a) nenhum serviço fora do projeto e especificações do Contrato, poderá ser realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância da CONTRATANTE;

b) as CONTRATANTES se reservam no direito de contratar com outras empresas simultaneamente, e no mesmo local, a execução de obras e serviços distintos daqueles objeto do Contrato, não podendo a CONTRATADA opor-se à execução de tais serviços desde que previamente comunicada, por escrito, pelas CONTRATANTES, de modo a que as sobreditas obras/serviços ora contratadas não venham a sofrer prejuízos de qualquer espécie;

c) a CONTRATADA, mediante prévio e expresso consentimento das CONTRATANTES, poderão subempreitar as obras e serviços objeto do contrato até o limite de 30% (trinta por cento) do preço total contratado, obedecidas as disposições do item  20 do edital;

d) a CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução do Contrato.

e) a CONTRATADA não poderá negociar quaisquer créditos decorrentes do contrato, especialmente sacar duplicatas contra as CONTRATANTES e negociá-las com terceiros, independentemente da aplicação das demais sanções previstas;

f) a tolerância em caráter excepcional por parte das CONTRATANTES, com respeito a eventuais inadimplementos da CONTRATADA, assim como as transigências tendentes a facilitar o cumprimento voluntário das obrigações aqui assumidas, não constituirá, em hipótese alguma, novação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – RESCISÃO: 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei Federal n.º 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Rescindido o contrato por culpa imputada à CONTRATADA, esta deverá desocupar a obra no prazo de 10 (dez) dias findo o qual passará a responder por uma multa diária de 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor global do contrato até a efetiva devolução, sem prejuízo das perdas e danos que vier a dar causa em conseqüência do descumprimento do Contrato.

Parágrafo Segundo: Não devolvido o imóvel no prazo fixado, poderão as CONTRATANTES requerer judicialmente a reintegração de posse da obra e benfeitorias, sendo imitido, também, na posse do material e do equipamento da CONTRATADA, em garantia do pagamento das importâncias devidas em virtude da rescisão.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA indenizarão as CONTRATANTES por todos os prejuízos que esta vier a causar em decorrência da rescisão deste instrumento por inadimplemento de suas obrigações.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA reconhece os direitos das CONTRATANTES, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ALTERAÇÃO: 

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se por acordo de ambas as partes CONTRATANTES, tomadas expressamente em Termo Aditivo ao Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos na forma estabelecida pela Lei n.º 8.666/93, na legislação, jurisprudência e doutrina aplicáveis á espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

O presente Contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei n.º 8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO: 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e de acordo com as Cláusulas deste Contrato, as partes assinam em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de testemunhas abaixo, que também assinarão.

Curitiba,   de   de 2012 .

PELA COHAPAR




PELA SEIL

MOUNIR CHAOWICHE



JOSÉ RICHA FILHO

Diretor-Presidente




Secretário de Estado de Infraestrutura e








Logística

AGOSTINHO CREPLIVE FILHO


PELA CONTRATADA

Diretor Administrativo-Financeiro




000000000




RG 








CPF/MF nº 

TESTEMUNHAS:

1. _____________________________

2. ____________________________

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO XIII

PLANILHAS DE ORÇAMENTO DE CUSTOS – COHAPAR
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8 - CALCULO DO BDI - Bonificação e Despesas Indiretas

Item componente do BDI
 Intervalo de admissibilidade 
Valores propostos


Mínimo
Médio
 Máximo 


Taxas (%)

 
Garantia 
  -    
                        0,21 
              0,42 

(G)


Risco 
  -    
                        0,97 
              2,05 

(R)


Despesa Financeira 
  -    
                        0,59 
              1,20 

(DF)


Administração Central 
              0,11 
                        4,07 
              8,03 

(AC)


Lucro 
              3,83 
                        6,90 
              9,96 

(L)

Tributos 

( % )
Cofins 
              5,65 
                        7,65 
              9,03 

(I1)


PIS 




(I2)


ISS 




(I3)


Intervalo de admissibilidade




Item Componente do BDI
Mínimo
Médio
Máximo
Valores Propostos

Garantia (G)
0
0,21
0,42
0,21

Risco (R)
0
0,97
2,05
0,97

Despesas Financeiras (DF)
0
0,59
1,20
0,59

Administração Central (AC)
0,11
4,07
8,03
4,07

Lucro (L)
3,83
6,90
9,96
6,89

Tributos     Cofins: I1

                   PIS:     I2

                   ISS:     I3
5,65
7,65
9,03
5,65







BDI - %





OBS: Esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do percentual do BDI recomendada pelo acórdão TCU - 325/2007, conforme abaixo ilustrado.





FORMULA DO CÁLCULO DO BDI






BDI = {[ (1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100) ] - 1} x100


1-[(I1+I2+I3)/100]





BDI = %

CONCORRÊNCIA Nº 03/2012

ANEXO XIV

ESPECIFICAÇÕES (MEMORIAL DESCRITIVO)
ANEXO IX – MEMORIAL DE ESPECIFICAÇÕES GERAIS DE SERVIÇOS 

Especificação dos serviços previstos na limpeza, terraplenagem 

Limpeza do terreno

Serviços Preliminares

Os Serviços Preliminares compreendem todas as operações necessárias que objetivam limpar a área a ser ocupada pelas obras, locais de empréstimo e ocorrência de materiais de construção, da vegetação de qualquer porte, obstruções naturais ou artificiais, resguardando aquelas para preservação ambiental (natureza) ou mesmo histórica.

As operações de desmatamento, destocamento e limpeza serão executadas mediante a utilização de equipamentos adequados, complementados com o emprego de serviços manuais e eventualmente de explosivos.

Desmatamento e Limpeza:

Após o recebimento da Ordem de Serviço, o CONTRATADO dará início às operações de desmatamento, destocamento e limpeza.

desmatamento compreende o corte e a remoção de toda a vegetação, qualquer que seja a sua densidade.

destocamento compreende a operação de corte e remoção de tocos de árvores e raízes após o serviço de desmatamento.

A limpeza compreende a operação de remoção de camada superficial de material orgânico, na profundidade média de 30 cm, bem como de quaisquer outros objetos e materiais indesejáveis que ainda subsistam.

material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza será queimado, removido ou estocado, obedecidos aos critérios definidos na legislação ambiental. A remoção ou a estocagem dependerá de eventual utilização, a critério da FISCALIZAÇÃO, não sendo permitida a permanência de entulhos nas adjacências das obras e em locais ou regiões que possam provocar a obstrução do sistema de drenagem natural.

As operações correspondentes aos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza, terão lugar no interior da faixa de domínio das obras, definida pela FISCALIZAÇÃO.

Deverão ser preservados os elementos de composição paisagística devidamente assinalados no projeto, bem como pela FISCALIZAÇÃO.

Não se permitirá um avanço acentuado entre os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza e a execução das obras sem autorização da fiscalização.

Carga e transporte da limpeza.

Os materiais provenientes da limpeza serão carregados com escavadeiras, em ponta de aterro para acesso dos caminhões que transportarão os materiais, para bota fora designado pela fiscalização. O espalhamento no bota fora será executado pela CONTRATADA.

Controle da Umidade PARA CompactaÇÃO com Solos Argilosos

Para início dos trabalhos e até que a FISCALIZAÇÃO disponha de elementos para modificá-la, a faixa de tolerância de umidade será de 2% abaixo a 2% acima da ótima do ensaio Proctor Normal, devendo-se procurar atingir a umidade correspondente à ótima nos casos de correção de umidade da camada lançada.

Caso necessária, a aspersão de água será feita por meio de caminhões pipa equipados com barras aspersoras que permitam a aplicação uniforme d’água sobre a área a ser regada e o controle da aspersão durante toda a operação.

As pequenas correções de umidade deverão realizadas por escarificações com grade de disco, aspersão por caminhão pipa e mistura do material até que seu teor de umidade seja uniforme e atenda aos limites das especificações.

O CONTRATADO manterá todas as superfícies de construção temporária dentro dos limites de teor de umidade especificados para a compactação, até que seja feito o lançamento da camada subseqüente.

As áreas que apresentarem teor de umidade elevado, por qualquer motivo, serão arejadas por meio de grades de disco, arados ou grades de dentes, até se enquadrarem no desvio de umidade definido na especificação e recompactadas dentro dos limites especificados.

As áreas que apresentarem teor de umidade baixo serão retrabalhadas e recompactadas conforme descrição anterior.

Eventuais aspersões de água poderão ser necessárias para compensar as perdas por evaporação.

Compactação de Solos Argilosos

A compactação da camada lançada só deverá ser processada se a sua umidade média se enquadrar na faixa de tolerância estabelecida pela FISCALIZAÇÃO.

Os serviços de compactação deverão ser realizados de uma maneira sistemática, ordenada e contínua.

A compactação poderá ser realizada com rolo pé-de-carneiro ou corrugado estático.

Os materiais lançados com a umidade adequada e espalhados na espessura determinada serão imediatamente compactados. Um recobrimento mínimo de 30 cm deverá ser mantido entre as superfícies compactadas por passagens adjacentes do rolo.

Os rolos compactadores deverão passar sempre em direção paralela ao eixo, cobrindo uniformemente a área em compactação com o número de passadas fixado.

Uma passada com o rolo pé-de-carneiro ou com o corrugado estático significa o deslocamento sobre a superfície da camada em somente uma direção; a cobertura significa a operação pela qual toda a superfície de uma camada tenha sofrido pelo menos uma passada do rolo.

Para compactação por rolo pneumático, a cobertura consistirá de passadas de rolo, e, para isto, o rolo deve ser dirigido de sorte que os pneus passem, na segunda passada, entre as trilhas dos pneus na primeira passada.

A verificação da qualidade da compactação será feita pela FISCALIZAÇÃO mediante ensaios, amostragens e observações diversas, diretas ou indiretas.

O controle de qualidade de compactação será realizado pela determinação do grau de compactação referido à massa específica aparente máxima seca do Proctor Normal e do desvio da umidade em relação à umidade ótima do mesmo ensaio.

A freqüência dos ensaios ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, levando-se em conta o andamento dos trabalhos, e deverá orientar-se pelo estabelecido no item referente ao controle tecnológico, destas especificações. 

O grau de compactação médio a se obter deverá ser equivalente a 97% do Proctor Normal e a uniformidade do produto será aferida pelo desvio padrão do grau de compactação que não deverá ser superior a 2%. Em nenhum caso será aceito grau de compactação inferior a 95% da energia do Proctor Normal, devendo-se recompactar a camada que não satisfaça a este requisito.

O cut-off deverá ser compactado a 100% do Proctor Normal.

A CONTRATADA deverá, então, efetuar passadas adicionais do rolo até que o grau de compactação mínimo seja obtido, não recebendo qualquer pagamento por essas passadas adicionais.

O controle estatístico da qualidade do produto acabado será realizado semanalmente, calculando-se as médias e desvios padrões e traçando-se curvas de freqüência acumulada dos desvios de umidade e grau de compactação, tais análises servirão de base para eventuais modificações nos processos construtivos.

Além do controle de compactação elaborado pelo critério convencional baseado na energia do Proctor Normal, poderá ser utilizado o Método de Hilf, para agilização do processo de liberação das camadas na pista. O gráfico de controle pelo método de Hilf será traçado com um mínimo de três pontos e deverá ser calibrado com o método convencional do Proctor Normal.

o contratante poderá realizar Controle Tecnológico 

A freqüência dos ensaios ficará a critério da FISCALIZAÇÃO a qual seguirá, sempre que sejam possíveis e aplicáveis, as seguintes diretrizes básicas para o controle tecnológico:

Um ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 47-64, para cada 500 m³ de um mesmo material do corpo.

Um ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 47-64, para cada 100 m³ de um mesmo material da camada final.

Um ensaio para determinação da massa específica aparente seca, “in situ”, para cada 500 m³ de material compactado, correspondente ao ensaio de compactação referido na alínea a e, no mínimo, duas determinações, por camada, por dia.

Um ensaio para determinação da massa específica aparente seca, “in situ”, para cada 100 m³ da camada final, correspondente ao ensaio de compactação referido na alínea b.

Dois ensaios de determinação da umidade da camada compactada, para cada ensaio de compactação efetuado.

Controle Geométrico

O acabamento da superfície será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, admitindo-se as seguintes tolerâncias:

· Variação da cota, máxima de ± 0,05 m;

· Variação máxima de largura de + 0,30 m, não se admitindo variações para menos.

ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES 

As seguintes especificações, transcritas à seguir, substituem e/ou complementam as existentes.

 DESMATAMENTO E LIMPEZA:

Os materiais oriundos da limpeza deverão ter destino adequado, sendo previsto a distância até 3,50 km para deposição dos mesmos. Os materiais retirados no desmatamento ou limpeza deverão ter destinação  e conformação apropriada.

O bota fora deverá  estar dentro da distância de transporte prevista no orçamento  e projeto, e dentro dos valores de composições de custo do contrato, fora das áreas de inundação e regularização de cheias, ficando o cumprimento do’’ licenciamento ambiental e outros pertinentes, a cargo da contratada, vinculado unicamente as obras contratadas.

TERRAPLENAGEM:

• O terreno deverá estar adequadamente compactado na cota de projeto com um grau de compactação mínimo igual a 100 %PN,  até a profundidade mínima de 60 cm;

• Estar gabaritado nos caimentos previstos para a drenagem superficial do pavimento, conforme previsto no projeto (mínimo de 2 %).

Antes do acabamento da terraplenagem, deverão ser executados os drenos longitudinais projetados (do tipo dreno francês e outros), nas duas laterais das ruas, bem como o ajuste ao dispositivos de drenagem (bocas de lobo, poços de visitas, valores que deverão ser incluído no custo da drenagem, pertinente).

PROJETO GEOMÉTRICO/TERRAPLANAGEM

A partir de levantamento topográfico baseado em referenciais fornecidos pela Prefeitura, adequando-se ao traçado das vias existentes, dentro do alinhamento predial,  rede de energia elétrica e rede de esgoto, origem  da  planta de loteamento do projeto urbanístico da COHAPAR .

NORMAS TÉCNICAS:

Os serviços deverão ser executados conforme as especificações apresentadas de normas do DER, especificamente das disponíveis no site www.der.pr.gov.br:

ES-T01-05

ES-D05-05

ES-D12-05

ES-D03-05

ES-T07-05

ES-D06-05

ES-T03-05

ES-T06-05

ES-P01-05

ES-T04-05

ES-T06-05

TERRAPLENAGEM

Serviços Preliminares DER/PR ES-T 01/05

PAVIMENTAÇÃO

Regularização do Subleito DER/PR ES-P 01/05

Brita Graduada DER/PR ES-P 05/05

Camadas Estabilizadas Granulometricamente DER/PR ES-P 07/05

Imprimação DER/PR ES-P 17/05

Concreto Asfáltico Usinado a Quente  DER/PR ES-P 21/05

Colchão Drenante de Areia para Caixa de Remoção de Pavimentos DER/PR ES-P 26/05

DRENAGEM

Bocas e Caixas para Bueiros Tubulares  DER/PR  ES-D 05/05

Drenos Longitudinais Profundos  DER/PR  ES-D 06/05

Bueiros Tubulares de Concreto DER/PR  ES-D 09/05

Dispositivos de Drenagem Pluvial Urbana  DER/PR  ES-D12/05

OBRAS COMPLEMENTARES

Sinalização Horizontal com Tinta a Base de Resina Acrílica, Retrorreflectiva  DER/PR ES- OC 03/05

Sinalização Horizontal com Material Termoplástico Aplicado pelo Processo de Extrusão, Retrorreflectivo DER/PR ES-OC 04/05

Fornecimento e Implantação de Placas Laterais para Sinalização Vertical DER/PR ES-OC 09/05

Meios-fios e Guias  DER/PR ES-OC 13/05

Proteção Vegetal DER/PR  ES-OC 15/05

CONFLITO(S) NAS ESPECIFICAÇÕES:- 

Em caso de conflito(s) nas especificações do edital e DER/PR prevalecerão as especificações na seguinte ordem: edital e DER/PR.

INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS E PREVISÃO DE EQUIPAMENTOS :

O canteiro de obras e suas instalações deverá atender  as Normas de Segurança e Higiene do Trabalho ( Lei Federal n.º 6.514 de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria n.º 3.214 de 8 de junho de 1978 do Ministério do Trabalho) que dispõe sobre a Segurança e Medicina do Trabalho, atendendo fielmente as disposições relativas à segurança ocupacional: sinalização, transporte de funcionários, equipamento de proteção individual e vestimentas;

A previsão de equipamentos indicada neste termo de referência são sugestões julgadas mais apropriadas à execução dos serviços. Em qualquer caso, compete à própria contratada assegurar que o canteiro de serviço esteja adequadamente montado, contando com todos os equipamentos previstos nas composições de custos unitários e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, atendendo aos aspectos técnicos e ao cronograma previsto. Os custos pertinentes deverão estar computados em custos de produção ou no BDI.

7. SUB BASE E BASE DE BRITA GRADUADA: 

São válidas as disposições contidas na Especificação de Serviço DER-PR, com as alterações e complementações a seguir: 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:

Materiais:

Acrescentar os itens:

A fração que passa na peneira n.º 40 deverá apresentar limite de liquidez inferior ou igual a 25% e índice de plasticidade inferior ou igual a 6%. O equivalente de areia deverá ser maior que 50%.”

b) 
O agregado deverá ter graduação que atenda a Equação de Füller:

P = 100x(d/D)0,5

onde:

•   P  = porcentagem em peso que passa na peneira de abertura d;

• D = Diâmetro máximo do agregado (abertura de malha da peneira à qual corresponde uma porcentagem acumulada igual ou imediatamente inferior a 5% em peso do agregado.”

Execução:

O espalhamento da mistura poderá ser realizada com a utilização de distribuidora de agregados ou motoniveladora.

O distribuidor de agregados deverá possuir parafuso sem-fim e dispositivos que permitam distribuir na espessura adequada, em camada uniforme na largura do espalhamento de maneira que, após a compactação, a camada esteja dentro das tolerâncias preconizadas no Controle Geométrico.

O material deverá apresentar-se uniforme e sem segregação, quando distribuído.

Após o espalhamento o material umedecido deverá ser compactado por meio de rolos pneumáticos autopropelidos e rolos vibratórios”, sempre dentro da faixa do teor de umidade ótima e de preferência no ramo seco.

A compactação deverá ser conduzida de forma a permitir a obtenção do grau de compactação, espessura e acabamento em conformidade com as exigências contidas nestas Especificações.

Quando houver necessidade de se executar camadas de base com espessura final superior a 20 cm, estas serão subdivididas em camadas parciais, nenhuma delas com espessura inferior a 10 cm, após a sua compactação. As espessuras soltas mais convenientes deverão ser obtidas em segmentos experimentais.

Eventuais correções locais ditadas por falta de material, ou mesmo para correção de pontos com segregação, deverão ser executadas com brita graduada de granulometria análoga à utilizada na camada em execução, devendo as correções referidas serem executadas logo após o espalhamento. Não se tolerará a correção de pontos segregados com materiais tipo pedrisco e pó-de-pedra.

A energia de compactação mínima exigida será a equivalente ao Proctor Modificado (Método AASHTO T-180) e o ISC, nestas condições, deverá ser maior do que 100% com máxima densificação obtida no laboratório.

Em lugares de difícil acesso para equipamentos pesados, ou onde o seu emprego não for recomendável, a compactação requerida será obtida mediante o uso de soquetes mecânicos, aprovados pela Fiscalização.”Dependendo do local, a fiscalização poderá autorizar o emprego do PROCTOR INTERMEDIÁRIO.

No Controle da execução, deverá se acrescido:

Verificados os demais itens do controle da execução será realizada a Avaliação de Qualidade Estrutural, mediante a utilização da Viga Benkelman, para  a determinação das deflexões recuperáveis  nas Camadas:

Regularização do Subleito;

Base de Brita Graduada antes da Imprimação;

Binder;

CAUQ

Os pontos da passagem da viga deverão estarem situados nas trilhas de roda externa e Interna das faixas de rolamento externa (lados da rua) e interna (centro da rua) nas distancias de 40,00 em 40,00 metros na mesma trilha e alternadas..

Os Valores Máximos aceitáveis  por ponto individual deverão ser conforme estabelecido a seguir:

Regularização do Subleito igual à 80,00 cmm

Base de Brita Graduada igual à 70,00 cmm; 

Binder igual à 60,00 cmm;

CAUQ igual a 50,00 cmm.

Caso os valores sejam superiores ao máximo estabelecido para a regularização do subleito a região no entorno de tais pontos deverá ser melhor investigada pela utilização do penetrômetro e determinação da umidade para as profundidades ensaiadas, tais resultados indicarão ou não a aceitação dos serviços. 

Antes de iniciados os serviços objeto do contrato, deverão ser executados trechos experimentais com o tipo da mistura e equipamentos a utilizar, visando obter:

- procedimentos otimizados de compactação;

- orientação para o transporte e espalhamento, para se evitar segregações;

- valores indicativos das deflexões Benkelman;

- treinamento da equipe.

7.1 CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE:

- VIBROACABADORA:

A pista contará com faixas de tráfego conforme projeto geométrico. A vibroacabadora deverá contar com mecanismo de variação da largura da faixa que está sendo executada.

- CONDIÇÕES GERAIS:

O Concreto Asfáltico Usinado a Quente – CAUQ, será utilizado:

Paradas de ônibus, interseções:

Na Camada Inferior(Binder) com Espessura de 4,00cm Faixa II do DER/PR.

Na Camada Superior (Revestimento) com Espessura  de 5,00cm Faixa IV-b do Instituto do Asfalto.

O serviço relativo à confecção do Concreto Asfáltico Usinado à Quente deverá ser realizado em perfeito acordo com as disposições das Especificações Gerais DER-PR, com as alterações que se sucedem:

- MATERIAIS:
Ligante Asfáltico:
Conforme subitem 5.1.1 da ES – P 21/05.

Agregados:
Deverá ser empregada pedra britada como agregado graúdo.

No conjunto, o agregado miúdo deverá atender às recomendações contidas nas Especificações DER-PR.

Como material de enchimento, fíller, deverá ser empregada a cal hidratada (CH-1), observando-se a relação filler-asfalto especificada adiante.

Em nenhuma hipótese poderá haver excesso de pó aderido aos agregados britados. Para isto, cuidados especiais deverão ser tomados, principalmente se a pedreira for comercial e a pedra a ser britada estiver molhada.

Composição da Mistura:

O Concreto Asfáltico Usinado a Quente deverá seguir a especificação  do DER/PR ES-P-21/05 para a camada superior (Rolamento) e deverá ser executado com composição granulométrica enquadrada na  faixa IV-b do Instituto do Asfalto para a camada superior e Faixa IV do DER/PR para o Binder..

Os traços da mistura deverá ser determinado em laboratório pela Contratada, antes do início dos serviços. A energia de compactação deverá ser equivalente a 75 golpes do soquete Marshall por face do CP.

 A Empreiteira deverá apresentar Projeto da Dosagem dos Traços conforme modelo a ser obtido junto a Gerente Técnico, a apresentação do mesmo deverá ser feita oficialmente ao Gerente de Obras e Serviços com vistas ao Gerente Técnico, este ultimo o análisará num prazo máximo de 7(sete) dias uteis, caso não haja nenhuma correção a equipe do Laboratório moldará 5(cinco) corpos de provas na Usina de Asfalto para cada teor previsto na obtenção do traço de laboratório, após a moldagem  as características Marshall serão determinadas  e a Gerencia Técnica  terá prazo de 7(dias) para informar ao Gerente de Obras e Serviços e Empreiteira sobre os resultados obtidos, os serviços somente poderão ser iniciados após competente aprovação do traço. 

Módulo de Resiliência e Resistência à Tração na Compressão Diametral:

• Toda mistura tipo CAUQ aplicada nas pistas deverá ser submetida aos ensaios de módulo de resiliência e de tração na compressão diametral, nas seguintes oportunidades:

Por ocasião do estudo do traço em laboratório: deverão ser ensaiados seis corpos de prova: no teor ótimo de betume e em dois outros teores – acima e abaixo do ótimo, respectivamente (dois CP por teor);

Após calibrada a usina e já em regime normal de funcionamento: serão moldados junto à instalação, pelo menos, mais três corpos de prova e remetidos para os ensaios correspondentes;

Após três meses de aplicação da mistura na pista: serão extraídos com sonda rotativa e ensaiados mais  três corpos de prova, sobre as trilhas de rodas externas.

Para os corpos de prova moldados em laboratório, por ocasião  do projeto da mistura, as médias respectivas deverão situar-se nas seguintes faixas:

Módulo de resiliência (kgf/cm²): maior ou igual ao empregado para a análise mecanística e determinado em laboratório apropriado.

Resistência à tração na compressão diametral: valor na faixa de 6 a 12 kgf/cm².

Valores fora desses intervalos não implicam rejeição obrigatória do traço estudado, mas requerem análise particularizada pela Fiscalização da Obra. 

Os resultados de usina e de pista também serão objeto de cuidadosa avaliação por intermédio dos controles das obras elaborados pela Empreiteira e pela Fiscalização.

A elaboração dos corpos de prova, a remessa ao laboratório especializado  e a execução dos referidos ensaios correrão à conta da empreiteira das obras. Estes ensaios também serão executados sempre que forem constatadas alterações substanciais no comportamento da mistura, não explicadas pelos procedimentos convencionais de controle.

Sempre que forem determinados o módulo de resiliência  e a  resistência à tração na compressão diametral, deverão ser também executados, com os mesmos corpos de prova:

Determinação da massa específica aparente (antecedendo os ensaios especiais);

Determinação do teor de betume (após os mesmos ensaios).

Ao CAUQ na fase de produção deverá ser incorporado no silo frio a cal hidratada CH-1, como melhorador de adesividade em quantidade a ser determinada através do ensaio AASHTO – T283 (Danos por umidade induzida), o qual deverá ter teor nunca inferior a 1,5%. Esses ensaios deverão ser elaborados para controle, em todo carregamento de cal hidratada que chegar a obra e toda vez que a fiscalização solicitar.

Os agregados deverão apresentar a seguinte graduação:

Peneiras de Malha Quadrada
% passando, em peso

Tipo
Mm
IV b – Instituto do Asfalto

 Camada de Rolamento 

1”
25,4
-

¾”
19,1
100

½”
12,7
80 – 100

3/8”
9,5
70 – 90

N.º 4
4,8
50 – 70

N.º 8
2,4
35 – 50

N.º 10
2,0
-

N.º 30
0,60
18 – 29

N.º 40
0,42
-

N.º 50
0,30
13 – 23

N.º 80
0,18
-

N.º 100
0,149
8 – 16

N.º 200
0,074
4 – 10

As misturas deverão atender, ainda, aos seguintes requisitos:

- Não apresentar segregações durante o espalhamento.

- Camada de Rolamento:

Estabilidade mínima (kg) (60 ºC) ..........................................850

Fluência (0,01”). (60 ºC) ...........................8 (2 mm) – 16 (4 mm)

Vazios (%) ...........................................................................3 – 5

RBV (%) ..........................................................................65 – 75

- Seguindo ainda recomendações do Instituto de Asfalto Americano, o esqueleto granular da curva projetada deve ser verificado comparando-o com a Curva de “Fuller” (curva de densidade máxima para potência 0,45). A curva projetada deve apresentar razoável afastamento da curva de “Fuller”, para que tenha V.A.M. suficiente para agregar o asfalto, sem que a massa fuja às especificações no que tange a Vazios e R.B.V.

- A fração retida entre duas peneiras consecutivas não deverá ser inferior a 4%, com exceção das duas primeiras.

- Na definição da composição granulométrica dos agregados deverá ser obtida a curva granulométrica, aferida para todas as peneiras descritas, que não intercepte a  curva de Füller-Talbot (curva de densidade máxima para potência 0,45), definida pela expressão:

P = 100x(d/D)0,45
Onde:

P= porcentagem, em peso, passando na peneira de abertura d;

D= tamanho máximo do agregado;

d = abertura nominal de cada peneira, em mm.

- Equipamentos:
Deverá ser empregada vibroacabadora dotada de dispositivo de comando eletrônico, de forma a se manter a baixa irregularidade especificada no subitem Controle da Superfície. Em conseqüência, a superfície da base de brita graduada deverá estar em condições de permitir o trabalho da vibroacabadora indicada.


Será permitido o uso da motoniveladora, exclusivamente, nos trabalhos de espalhamento de misturas asfálticas destinadas à Vedação de Trincas(Reperfilagem com Massa Fina), assim como com o Binder(Camada Inferior) nas Curvas da Pista Existente sobre a Pista de Rolamento, quando houver necessidade da Correção da Superelevação.

- Controle do Grau de Compressão:


O controle do grau de compressão – GC, da mistura betuminosa deverá ser feito medindo-se a densidade aparente de corpos de prova extraídos da mistura espalhada e comprimida na pista, por meio de brocas rotativas.


O grau de compressão mínimo a ser exigido deverá ser definido durante a dosagem das misturas em laboratório, de forma a se ter volume de vazios (Vv) no intervalo de 3 a 7%, após a compactação na pista.

O controle do grau de compressão deverá ser feito comparando-se as densidades aparentes dos corpos de prova extraídos da pista com a densidade aparente obtida no projeto da mistura, não podendo ser adotada a densidade aparente de corpos de prova moldados no local.

A determinação da densidade aparente dos corpos de prova deverá ser conforme abaixo:

Determinar a massa seca do corpo de prova mediante sua pesada ao ar, (Ms);

Imergir o corpo de prova em banho de água numa TºC, compreendida entre 22ºC e 28ºC, durante um período de 4 minutos, determinado, logo após, a sua massa imersa na água a TºC, mediante pesada hidrostática, (Mn). Anotar a temperatura TºC de água;

Imediatamente após a pesada hidrostática, tirar o corpo de prova do banho de água, secando rapidamente a sua superfície com uma toalha úmida, pesando-o ao ar. O resultado desta pesada exprime a massa do corpo de prova saturado e superficialmente seco. (Mss);

Calcular a “densidade aparente” do corpo de prova na temperatura TºC através da equação;
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Se a temperatura TºC for diferente de 25ºC, calcular a “densidade aparente” do corpo de prova a 25ºC, mediante a multiplicação de 
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 por um fator de correção K que é função da temperatura TºC:
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Os valores de K constam da tabela anexa.

Observações:

1º) a balança usada nas pesadas requeridas para a determinação de “densidade aparente” deve ter capacidade mínima de 2,0 kg e ser sensível a 0,1 g;

2º) os valores de “d” devem ser calculados até a 3º casa decimal;

3º) a diferença máxima tolerável para os valores individuais de “d” de corpos de prova moldados com a mesma mistura é de 0,020;

Valores do fator de correção K em função da temperatura TºC

Temperatura – TºC
Fator de Correção - K

22
1,000728

23
1,000495

24
1,000253

25
1,000000

26
0,999738

27
0,999467

28
0,999187

FONTE: ASTM D 2726-88

calcular a média aritmética, 
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, das “densidades aparente” dos corpos de prova moldados com a mesma mistura, ou seja, com cada teor de betume usado.

Deverão ser enviados para o laboratório pelo menos 5% dos corpos de prova extraídos da pista para determinação de densidade aparente e demais ensaios.

– Controle da Superfície:

Durante a execução deverá ser feito, em cada estaca da locação, o controle de acabamento da superfície do revestimento, com auxílio de duas réguas, uma de 3,00 m e outra de 1,20m, colocadas em ângulo reto e paralelamente ao eixo da rua, respectivamente. A variação de superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5 cm, quando verificada com qualquer das réguas.

O acabamento longitudinal da superfície deverá ser verificado por “aparelhos medidores de irregularidade tipo resposta”, devidamente calibrados (DNER-PRO 164 e DNER-PRO 182), ou outro dispositivo equivalente para esta finalidade. Neste caso, o Quociente de Irregularidade – QI ou IRI (“International Roughness Index”) deve ser:

Para pavimentos novos: QI ( 26, ou IRI ( 2,0;

A superfície das camadas de rolamento do pavimento novo deve apresentar a macrotextura medida pelo ensaio de mancha de areia na faixa 0,4 ( Hs ( 0,8. 

Deverá apresentar ainda o valor da resistência à derrapagem –VRD, medido com o Pêndulo Britânico SRT (Método HD15-87) superior a 55. Devem-se fazer estas medidas no mínimo em nove estações escolhidas de maneira aleatória pela fiscalização e com a seguinte orientação:

Determinação do Coeficiente de Atrito com o emprego do Pêndulo Britânico:

Simplificadamente, o procedimento do Ensaio ABNT E 303 (1993) desdobra-se como segue:

Monta-se o pêndulo;

-
limpa-se bem a superfície do revestimento;

-
molha-se abundantemente a superfície do pavimento e a sapata com água;

-
mede-se a temperatura sobre o pavimento;

ajusta-se o comprimento da haste de atrito: A sapata do pêndulo deve se deslocar no mesmo sentido do tráfego e o comprimento de atrito deve se situar entre 125 e 127mm; para isto, é necessário ajustar a haste de forma que a distância entre o ponto em que a sapata toca o pavimento no movimento de ida e o ponto em que ela o toca na volta, medida com uma régua própria, se enquadre na faixa adequada para o comprimento do atrito;

ajusta-se o ponto (zero): por 10 vezes libera-se a haste do pêndulo e anotam-se as variações em relação ao zero do equipamento, para posterior correção do resultado. Faz-se a correção do zero antes e depois do ensaio, obtendo-se a média das 10 leituras antes (M1) e depois (M2) do ensaio. A média de M1 e M2 é a correção média das leituras do zero (M3);

-
início do ensaio: libera-se a haste do pêndulo, segurando-a ao seu retorno, e anota-se então o valor indicado pelo ponteiro do medidor;

-
repete-se a operação por cinco vezes sucessivamente, tomando o cuidado de molhar bem a superfície de ensaio a cada repetição. Calcula-se a média das 5 leituras (M4);

-
faz-se a correção devido à temperatura (CT) através de um ábaco próprio;

-
o valor do coeficiente de atrito corrigido é: M4 - M3 - CT.

O resultado final, comportando duas decimais, exprime o coeficiente de atrito medido com o Pêndulo Britânico. Este valor, multiplicado por 100, é chamado de BNP - British Pendulum Number ou “Número de Pêndulo Britânico” e corresponde ao valor da Resistência à Derrapagem - RD de um veículo com pneus freando com rodas travadas em uma pista molhada a 50km/h . 

Avaliação da Macrotextura do Revestimento por meio do Ensaio da Mancha de Areia:

A Norma francesa Mésure de la Profondeur au Sable do LCPC (1971) contém o procedimento que determina a medida  HS - Hauteur au Sable (altura ou profundidade de areia). O princípio consiste em se obter a profundidade média da textura superficial do pavimento, através de uma mancha de areia de área circular, sendo conhecido o volume exato da areia. A medida HS expressa em milímetro é a relação entre o volume da areia penetrada nos vazios do revestimento e a área circular.

O procedimento do ensaio consiste do seguinte:

-
Preencher um  cilindro  de  volume  interno  de 2cm3 com areia fina especial (granulometria entre 0,16 e 0,35mm, conforme curva granulométrica padrão), e com 2 ou 3 golpes do cilindro no pavimento obter o adensamento da areia.

-
Limpa-se bem a superfície do pavimento com a escova para eliminar quaisquer partículas.

-
Despeja-se a areia sobre a superfície do pavimento, de modo a formar um único monte.

-
Com a ajuda do disco de 65mm de diâmetro e base revestida de borracha, espalha-se cuidadosamente a areia na superfície do pavimento, de forma a definir uma área circular, preenchendo assim os vazios das depressões macroscópicas do pavimento até ao nível definido pelos topos dos agregados da superfície.-
Medem-se, então, dois diâmetros D perpendiculares da área formada e obtém-se uma média.

A profundidade média da textura HS é definida por:




onde:

HS - altura de areia, cm;

V - volume de areia conhecido (2cm3);

D - diâmetro médio da mancha (cm).

Classificação das texturas superficiais - LCPC (1971)

Profundidade média
HS (mm)
Textura superficial

HS(0,20
Muito fina

0,20<HS(0,40
Fina

0,40<HS(0,80
Média

0,80<HS(1,20
Grosseira

HS>1,20
Muito grosseira

– CONTROLES ESPECIAIS:

Serão exigidos os seguintes controles especiais:

No recebimento do CAP deverá ser exigido o que consta no quadro abaixo:
Para todo carregamento de CAP que chegar à obra serão realizados os seguintes ensaios (e exigências), independente da certificação de que o CAP foi aprovado pelos laboratórios de controle de entrada do material Asfáltico.Ensaios
Método
Exigências

1. Penetração a 15, 25, 35 e 40ºC
ABNT MB-107
> 50

2. Viscosidade Saybolt-Furol a 177ºC
ABNT MB – 517
30 a 150

Observações: 


A Certificação deverá ser feita por laboratório credenciado pelo DER/PR.

Antes de descarregar o CAP na obra a empreiteira deverá:

 Executar no laboratório da obra, os  ensaios antes referidos ( A viscosidade Saybolt-Furol deverá ser executado com as temperaturas de 145 ºC, 155 ºC e 177 ºC, de modo que o fluido não se encontre no regime lamelar)

 Pesar o caminhão em  Balança aferida pelo INMETRO, o custo de tais serviços não serão objeto de Medição.

Os comprovantes 1 e 2 (inclusive Nota Fiscal) deverão ser entregues a Fiscalização.

Serão rejeitados os carregamentos cujos ensaios não atendam às exigências, não sendo permitindo o descarregamento do CAP.

Os dados correspondentes às granulometrias, teores de betumes e graus de compressão serão representados graficamente e expostos nas paredes do laboratório, devidamente atualizados.

A cada 25 carregamentos serão enviadas amostras a laboratório especial, para realização dos seguintes ensaios:

Ensaios
Método
Exigências

1. Fracionamento Químico
Rostler – Sternberg
60 < ID < 70

2. Determinação de ceras parafínicas
DIN 52015
< 6 %

3. Penetração a 15, 25, 35 e 40º C
ABNT MB-107
> 50

4. Viscosidade absoluta a 60º C
Cannon Manning ABNT MB-827
2.000 a 3.500 poises

5. Viscosidade Saybolt-Furol a 145, 155 e 177ºC
ABNT MB-517
135ºC: > 120

117º C: 30 a 150

6. Ponto de Amolecimento (anel-e-bola)
AASHTO T-13
-1,5 < IP < +1

No caso de resultados não conforme com as exigências, o fornecedor do CAP deverá ser acionado para prestar esclarecimentos sobre a qualidade do CAP, e terá que fazer outros estudos no laboratório. Neste caso, será paralisada a execução do pavimento até que sejam investigadas, pelo executante, as causas dos problemas e tomadas medidas para resolvê-los.

Coleta de Amostras de Materiais Asfálticos:

- De toda partida de CAP chegada à obra, deverá ser, obrigatoriamente, coletada uma amostra de 1 kg.

- As amostras serão colhidas e guardadas em frascos isentos de contaminação. São condenados “a priori” quaisquer recipientes (latas,  frascos plásticos, etc.) originalmente destinados a conter óleos lubrificantes, solventes, combustíveis, etc.

- Poderão ser utilizados frascos de vidro de boca larga, desde que se tome o cuidado de evitar temperaturas muito elevadas, ao verter o cimento asfáltico nos frascos.

- Cada amostra será perfeitamente identificada mediante rótulo contendo:

O tipo do produto (CAP-20, etc. );

A procedência do veículo (transportadora, placas, etc. );

Número da nota fiscal, tonelagem transportada;

Data e hora da coleta da amostra;

- Todas as amostras assim formadas deverão ser guardadas ao abrigo das intempéries e de temperaturas muito elevadas.

- Somente serão mobilizadas estas amostras, quando constatada anomalia de maior monta nas misturas asfalticas – em elaboração ou já aplicadas nas pistas – cuja origem possa estar ligada ao desempenho do ligante e que não sejam elucidadas pelos ensaios convencionais de controle de materiais e misturas betuminosas.

- Em tais casos, e a critério da Fiscalização, a Empreiteira das Obras deverá providenciar, às suas expensas, a execução de ensaios especiais com o CAP e as misturas betuminosas, dentre os quais se destacam:

Extração e recuperação de betume pelo Método de Abson;

Fracionamento químico pelo Método de Rostler;

Ensaios convencionais com o asfalto recuperado e o das amostras guardadas em obra: penetração, ponto de amolecimento, etc.;

Determinação comparativa das viscosidade absolutas dos asfaltos virgem e recuperado – traçado das retas de Heukelon.

– CONTROLE DA MASSA PRODUZIDA:

Retirada de corpos-de-prova com sonda rotativa, a cada 500 m de pista, com a realizaçãode ensaios de Resistência à Tração por Compressão Diametral a 25º C, devendo o CAUQ apresentar resistência superior a 0,7 MPa;

Retirada de placas de CAUQ com 30 cm x 30 cm de lado, a cada 2.000 m de pista executada, para realização de:


Ensaios

Método
Exigências


Extração de betume com extrator de   refluxo, utilizando como solvente o tricloretileno, com determinação do teor de betume

ASTM D 2172 method B
DNER ES 313/97


Análise granulométrica por peneiramento e lavagem do resíduo da extração

ABNT – NBR-7181
Faixa de projeto


Recuperação do Betume extraído

De Abson AASHTO T-170



Ensaios com betume recuperado





1. Fracionamento Químico

Rostler – Sternberg
60 < ID < 70


2. Determinação de Ceras Parafínicas

DIN 52015
< 6 %


3. Penetração a 15, 25, 35 e 40º C

ABNT MB-107
> 50


4. Viscosidade absoluta a 60º C

Cannon Manning ABNT                     MB-827
2.000 a 3.500 poises


5. Viscosidade Saybolt-Furol a 145, 155 e 177ºC

ABNT MB-517
135º C: > 120

177º C: 30 a 150


6. Ponto de Amolecimento (anel-e-bola) 

AASHTO T-13
-1,5 < IP < +1

Caso os resultados de ensaios apresentem valores que não atendam às exigências, será paralisada a execução do pavimento até que sejam investigadas, pelo executante, as causas dos problemas e tomadas medidas para resolvê-los.

Após o carregamento do caminhão basculante na Usina com o CAUQ a empreiteira deverá fornecer a Fiscalização presente no local o comprovante com todos os dados, placa do veículo, data, hora da saida para a pista e peso da Massa Quente.

Na Pista a Fiscalização anotará todos os dados referidos acima, inclusive local de aplicação.

– CONTROLE DE SEGREGAÇÃO:

Serão efetuadas observações visuais diárias da massa compactada na pista para verificação da ocorrência de manchas por segregação da massa. Caso se constate a segregação, serão retirados corpos de prova (CP) com sonda rotativa nos locais segregados, com determinação do índice de vazios de cada CP. Constatada a segregação, o executante será obrigado a aplicar camada complementar de CAUQ para correção, ou fresar e recompor a camada, sem ônus para o contratante. 

Havendo constância de problemas nos controles especiais da mistura, a usina terá que ser substituída.

– INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES:

A relação fíler-asfalto (porcentagem em peso, total de finos  passando na peneira 200 determinado por intermédio do ensaio de granulometria por lavagem, dividida pelo teor em peso de betume efetivo) deverá ficar situada entre os limites mínimo de 0,6 e máximo de 1,2.

Em nenhuma hipótese as camadas de CAUQ poderão ser substituídas, no todo ou em parte, por misturas abertas ou semidensas, tipos PMQ ou PMF (usinadas a quente e a frio).

O índice de sensibilidade à água (ISA) ou Índice de Resistência Remanescente (IRR) deve ser maior ou igual a 80.
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E24(hs): Estabilidade média após 24 horas de imersão a 60 °C.

E30(min): Estabilidade média após 30 minutos de imersão a 60 ºC.

O Concreto Asfáltico deve ser distribuído somente quando a temperatura se encontrar acima de 10 ºC e com tempo não chuvoso.

Devem-se medir as temperaturas da camada betuminosa durante o dia e à noite, visando construir uma série histórica que forneça com segurança o gradiente de temperatura. A fiscalização emitirá uma instrução complementar sobre este item, determinando a freqüência, locais e instalações para as medições e o seu objetivo é para se analisar possíveis trincamentos precoces.

A temperatura de rolagem deverá ser fixada experimentalmente e em função das variáveis envolvidas.

O revestimento deverá ser executado em camadas, porém de uma só vez, ou seja, sem grandes intervalos de tempo entre a execução da camada inferior e da superior.

Em nenhuma hipótese poderá ser permitido o estacionamento ou o tráfego de qualquer tipo de veículo, inclusive de obra, sobre as camadas de revestimento, durante a construção ou imediatamente após, até que se dê o completo resfriamento da massa asfáltica.

A primeira camada de CAUQ(Binder) deverá ser assentada sobre a base devidamente inventariada, liberada e imprimada com CM-30.

Obrigatoriamente, a última camada de CAUQ deverá ter as juntas longitudinais coincidentes com as pinturas de sinalização horizontal que separam as faixas de rolamento ou acostamentos.

7.2. CRITÉRIOS PARA ACEITAÇÃO E PAGAMENTO DE CAMADAS BETUMINOSAS e SERVIÇOS COMPLEMENTARES:

A especificação do DER/PR determina que os valores do grau de compactação, calculados estatísticamente pela expressão à seguir, para conjuntos de no mínimo 09 (nove) valores, deverão se iguais ou superiores a 97%:
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 = média aritmética;

N = número de amostras;

X = valores individuais;

S = desvio padrão.



Pesquisas indicam uma redução da vida útil do pavimento em função da porcentagem de vazios de uma camada compacta. O ideal é que a porcentagem de vazios se situe, para uma camada densa, entre 4% e 6%, o que corresponde em termos de compactação ao intervalo de 98% e 100% da densidade de projeto da mistura. O Instituto do Asfalto (The Asfalt Institute) admite valores de até 10% da vazios, desde que o percentual seja mínimo.



Definiu-se então, um critério mais amplo, visando aceitar camadas que, apesar de rejeitadas pelo critério do DER/PR, não tenham mais de 30% do universo estatístico das amostras do trecho ensaiado, abaixo de 97%.



Há restrições também para valores de compactação abaixo de 94% (estatísticamente mais de 2% do universo).



Este trechos terão uma retenção percentual sobre a quantidade de massa aplicada. Esta retenção visa provisionar recursos para os futuros remendos, a serem realizados antes do prazo previsto inicialmente.



Desenvolveu-se, então, uma equação levando-se em conta que o aumento do percentual do trecho com valores abaixo de 97% implicará em descontos na quantidade de massa aplicada a ser medida.



Os trechos que todavia não atenderem os requisitos especificados deverão ser corrigidos. Após a correção dos segmentos deficientes, o procedimento de análise deverá ser repetido.



Os passos a serem adotados para os cálculos, são os seguintes:

verificar, pelo método do DER/PR, se o trecho pode ser aceito;

se não puder, calcular o percentual do universo de amostras abaixo de 97% e 94%, respectivamente. Se pelo menos um dos percentuais encontrados for maior do que 30% e 2% respectivamente, o trecho não poderá ser aceito e deverá ser corrigido;

se atender ao critério anterior, calcula-se em função do percentual do universo de amostras que estão abaixo de 97%, o valor de desconto pela seguinte fórmula:
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sendo: 

DD = percentual de desconto;

X = percentual do universo abaixo de 97% limitados a um máximo de 30%;

ao resultado do cálculo aplica-se a quantidade de massa a ser medida;

a medição das camadas betuminosas deverá ser como definidas à seguir:

volume geométrico medido (nunca maior do que o projeto), multiplicado pela média aritmética das densidades aparentes obtidas no campo, multiplicado pelo desconto, quando for o caso. Esse resultado é então multiplicado pelo preço unitário proposto pela empresa na licitação.

Exemplos do cálculo da critério de aceitação/pagamento das camadas betuminosas:

Exemplo 01: Dados obtidos dos resultados dos ensaios:

N = 9


[image: image14.wmf]X

 = 99%

S = 0,8%

Xmín = 98% (atende)

Decisão: aceita-se a camada.

Exemplo 02: Dados obtidos dos ensaios:

N = 16


[image: image15.wmf]X

 = 98%

S = 1,3%

Xmín = 96,8% (não atende)

Número de amostras abaixo de 97% = 2; (12,5%)

Número de amostras abaixo de 94% = 0
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DD = 0,062 = 6,2%

Decisão: deverá ser aceito o segmento, com um desconto de 6,2% sobre a quantidade de massa aplicada no mesmo.

Exemplo 03: Dados obtidos dos resultados dos ensaios:

N = 64


[image: image17.wmf]X

 = 97%

S = 1,5%

Xmín = 96,7% (não atende)

Número de amostras abaixo de 97%: 6; (9,3%)

Número de amostras abaixo de 94%: 1; (1,5%)

Decisão: 11% das amostras estão abaixo de 97%;

1,6% das amostras estão abaixo de 94%.

O trecho deve ser aceito, com o seguinte desconto:
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DD = 0,047 = 4,7%

Deverá ser aplicada uma redução de 4,7% à quantidade de massa utilizada no segmento. 

Exemplo 04: Dados obtidos dos resultados dos ensaios:

N = 9
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 = 97%

S = 1,1%

Xmín = 96,5% (não atende)

Número de amostras que estão abaixo de 97%: 2

Número de amostras que estão abaixo de 94%: 1

Decisão: atende à condição de 30% com resultados abaixo de 97%, porém não atende a condição de resultados 2% abaixo de 94%. Portanto, o trecho não deve ser aceito, devendo ser refeito.

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS E NECESSÁRIOS 

EQUIPAMENTO
POT. (HP)
QUANTIDADES



LOTE ÚNICO

Trator de Esteiras com Lâmina
140
01

Escavadeira hidráulica
105
01

Caminhão basculante (12 m³)
200
02

Motoniveladora
185
01

Carregadeira frontal de pneus
140
01

Grade discos
-
01

Vassoura mecânica rebocável



Serra corte concreto/asfalto



Trator agrícola
110
01

Caminhão Irrigador (Pipa /6.000 l)
150
01

Caminhão de espargidor de asfalto
200
01

Distribuidora de massa asfáltica ( Acabadora)
150
01

Rolo vibratório corrugado auto propelido
140
02

Rolo vibratório liso autopropelido ( Tanden)
127
01

Rolo pneumático auto propelido de pressão variável
140
01

Retro escavadeira
110
02
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